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RESUMO 

 

PAULI, Antonio José Correa de. Fatores psicossociais associados ao desempenho das 
capitais brasileiras na adesão ao isolamento social. 2022. 106f. Dissertação (Mestrado em 
Enfermagem Psiquiátrica) – Escola de Enfermagem de Ribeirão Preto, Universidade de São 
Paulo, Ribeirão Preto, 2022. 
 

Considerando as cidades e o bem-estar das pessoas e partindo do pressuposto que a maior 
presença do estado em relação à infraestrutura e governança influenciou positivamente a adesão 
da população às medidas de isolamento social durante o período da pandemia da COVID-19, 
neste estudo buscou-se observar fatores psicossociais que possam ser associados a tal adesão. 
Para isto foram elencados dados e indicadores, sob a ótica das cidades inteligentes, acerca da 
governança, da infraestrutura e das condições de bem-estar nas capitais brasileiras e comparou-
se o panorama encontrado com o desempenho no Índice de Permanência Domiciliar (IPD). 
Trata-se de um estudo descritivo documental, cujos dados e indicadores foram selecionados 
através de um arcabouço documental sobre avaliação e acompanhamento das cidades 
inteligentes, com intuito de criar um cenário comparativo entre as 27 capitais brasileiras. Os 
resultados analisaram quesitos acerca da saúde, cultura, educação, direitos humanos, trabalho, 
IDHM e o desempenho no isolamento social, divididos entre a estrutura oferecida pelo estado, 
as prerrogativas de bem estar associadas ao estado e o desempenho das capitais em relação às 
medidas de isolamento social e possíveis fatores associados. Encontrou-se claro recorte de 
desempenho nos quesitos estudados entre as capitais da região Centro-Sul e o Norte e Nordeste 
do país e notável permanecimento domiciliar dentre as capitais nordestinas nos períodos 
observados. Sugere-se que as condições de infraestrutura e de governança das regiões e capitais 
podem influenciar na adesão às medidas de isolamento social e que fatores específicos locais 
podem e devem ter exercido influência na adesão da população as proposições em saúde, 
reafirmando a necessidade do planejamento nacional com aplicações adaptadas as necessidades 
e vulnerabilidades locais, para assim alcançar maior condição e adesão as medidas outorgadas 
pelo estado. Por fim, futuros estudos ou programas que objetivem o bem-estar nas cidades, 
podem e devem relacionar a infraestrutura, a governança e ambiência das cidades aos aspectos 
psicossociais relevantes ao comportamento dos indivíduos e dos grupos para maior efetividade 
das medidas em termos de adesão e proteção da comunidade. 
 
Palavras-chave: Governança. Infraestrutura. Cidades. Desenvolvimento Sustentável. 

Promoção da Saúde 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

PAULI, Antonio José Correa de. Psychosocial factors associated with the performance of 
Brazilian capitals in adhering to social isolating. 2022. 106 f. Dissertação (Mestrado em 
Enfermagem Psiquiátrica) – Escola de Enfermagem de Ribeirão Preto, Universidade de São 
Paulo, Ribeirão Preto, 2022. 

 

Considering cities and people's well-being and assuming that a greater presence of the state in 
relation to infrastructure and governance positively influenced the population's adherence to 
social isolation measures during the period of the COVID-19 pandemic, this study sought to 
observe psychosocial factors that may be associated with such adherence. For this, data and 
indicators were listed, from the point of view of smart cities, about governance, infrastructure 
and well-being conditions in Brazilian capitals and the panorama found was compared with the 
performance in the Índice de Permanência Domiciliar (IPD). This is a descriptive documentary 
study, whose data and indicators were selected through a documentary framework on the 
evaluation and monitoring of smart cities, in order to create a comparative scenario between the 
27 Brazilian capitals. The results analyzed questions about health, culture, education, human 
rights, work, IDHM and performance in social isolation, divided between the structure offered 
by the state, the well-being prerogatives associated with the state and the performance of 
capitals in relation to measures of social isolation and possible associated factors. A clear cut 
of performance was found in the questions studied between the capitals of the Center-South 
region and the North and Northeast of the country and a notable permanence in the home among 
the Northeastern capitals in the periods observed. It is suggested that the infrastructure and 
governance conditions of the regions and capitals can influence adherence to social isolation 
measures and that specific local factors can and should have influenced the population's 
adherence to health propositions, reaffirming the need for national planning with applications 
adapted to local needs and vulnerabilities, in order to achieve greater condition and adherence 
to the measures ordered by the state. Finally, future studies or programs that aim at well-being 
in cities can and should relate the infrastructure, governance and ambience of cities to the 
psychosocial aspects relevant to the behavior of individuals and groups for greater effectiveness 
of measures in terms of adherence and community protection. 
 
Palavras-chave: Governance. Infrastructure. Cities. Sustainable Development. Health 

Promotion 
 

 

 

 

 

 

 



 
 

RESUMEN 

 

PAULI, Antonio José Correa de. Factores psicosociales asociados al desempeño de las 
capitales brasileñas en la adhesión al aislamiento social. 2022. 106 f. Dissertação (Mestrado 
em Enfermagem Psiquiátrica) – Escola de Enfermagem de Ribeirão Preto, Universidade de São 
Paulo, Ribeirão Preto, 2022. 

 

Asumiendo que la mayor presencia del Estado en relación a infraestructura y gobernabilidad 
influyó positivamente en la adhesión de la población a las medidas de aislamiento social durante 
el período de la pandemia de COVID-19, este estudio buscó observar factores psicosociales que 
puedan estar asociados a dicha adhesión. Para ello, se enumeraron datos e indicadores, desde el 
punto de vista de las ciudades inteligentes, sobre las condiciones de gobernabilidad, 
infraestructura y bienestar en las capitales brasileñas y se comparó el panorama encontrado con 
el desempeño en el Índice de Permanencia Domiciliar (IPD). Se trata de un estudio documental 
descriptivo, cuyos datos e indicadores fueron seleccionados a través de un marco documental 
sobre evaluación y seguimiento de ciudades inteligentes, con el fin de crear un escenario 
comparativo entre las 27 capitales brasileñas. Los resultados analizaron cuestiones sobre salud, 
cultura, educación, derechos humanos, trabajo, IDHM y desempeño en aislamiento social, 
divididos entre la estructura que ofrece el estado, las prerrogativas de bienestar asociadas al 
estado y el desempeño de las capitales en relación a las medidas del aislamiento social y 
posibles factores asociados. Se constató un claro corte de desempeño en las cuestiones 
estudiadas entre las capitales de la región Centro-Sur y del Norte y Nordeste del país y una 
permanencia notable en el hogar entre las capitales del Nordeste en los períodos observados. 
Se sugiere que las condiciones de infraestructura y gobernanza de las regiones y capitales 
pueden influir en la adherencia a las medidas de aislamiento social y que factores locales 
específicos pueden y deben haber influido en la adherencia de la población a las propuestas de 
salud, reafirmando la necesidad de una planificación nacional con aplicaciones adaptadas a las 
necesidades y vulnerabilidades locales, a fin de lograr una mayor condición y apego a las 
medidas otorgadas por el Estado. Finalmente, futuros estudios o programas que apunten al 
bienestar en las ciudades pueden y deben relacionar la infraestructura, la gobernanza y el 
ambiente de las ciudades con los aspectos psicosociales relevantes al comportamiento de 
individuos y grupos para una mayor efectividad de las medidas en términos de adherencia y 
protección comunitaria. 
 
Palavras-chave: Gobernancia. Infraestructura. Ciudades. Desenvolvimiento Sustentable. 

Promoción de la salud. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O que são cidades? 

A organização dos territórios no âmbito municipal parte de uma delimitação que 

considera as regiões urbanas e rurais. Tal delimitação tem caráter primordial na diferenciação 

entre cidades e municípios. De acordo com o decreto-lei 311/1938 ainda vigente, o município 

consiste no espaço delimitado tanto pelo perímetro urbano quanto rural. A cidade por sua vez, 

diz respeito apenas ao perímetro urbano, desse modo as cidades são polos econômicos e 

inovadores nas quais significante parte de população vive (IBGE, 2016).  

Esse aglomerado de pessoas e atividades torna as cidades vulneráveis para diversos 

estressores, sejam de origem natural ou oriunda das ações humanas. Nas últimas décadas foram 

elaboradas diversas pesquisas sobre os impactos de diferentes desastres nas cidades, 

considerando planejamentos necessários, recuperação e medidas de adaptação quanto a estes 

desastres (SHARIFI, KHAVARIAN-GARMSIR, 2020). 

 

O que é resiliência urbana? 

Neste âmbito, o conceito de resiliência urbana tem perpassado o debate sobre a 

capacidade das cidades em lidar com as adversidades. Destacam-se, portanto quatro principais 

componentes incorporados a este conceito, sendo eles: a resiliência ao desastre industrial; a 

resiliência climática; a resiliência econômica; e a resiliência social, todos eles relacionados aos 

objetivos essenciais das cidades frente às contingências: prevenir potenciais ameaças; resistir 

aos impactos do evento em questão; reagir às crises causadas por estes impactos; recuperar a 

funcionalidade da cidade e aprender com o acontecimento (TIMASHEV, 2017).  

Ribeiro e Gonçalvez pontuam as dimensões da resiliência urbana como física, natural, 

econômica, institucional e social e que para a sua efetivação é necessário um ambiente que 

consiga combinar diferentes tipos de conhecimentos e técnicas, formulados de maneira capaz 

de tomar decisões e alocar os diferentes recursos necessários para a consolidação dos sistemas, 

programas e ações de resiliência nas cidades (RIBEIRO, GONÇALVES, 2019).  

 

O que são smart cities? 

Na perspectiva de Timashev (2017), há duas possíveis interpretações de smart cities 

(cidades inteligentes). A primeira dita que a cidade deve equipar as infraestruturas e serviços 

de maneira otimizada, como um caminho para criar uma cidade resiliente e a segunda coloca 
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que a otimização é através de uma resiliente rede de serviços e infraestruturas equipadas com 

‘tecnologias inteligentes’ para criar uma cidade inteligente (TIMASHEV, 2017). 

Assim, as cidades inteligentes podem ser construídas pela implementação otimizada de 

cinco elementos chave: a relação ganha-ganha entre as trocas de bens e serviços na localidade 

(equilíbrio entre os resultados das decisões no ambiente urbano, de modo que todos os 

participantes tenham os ganhos maximizados e os prejuízos minimizados); o uso mínimo de 

recursos naturais e a eficiência energética; a comunicação livre e fluida entre os stakeholders; 

a geração e integração de tecnologias de informação e comunicação; e uma boa rede de 

operações, que tenha segurança nos suprimentos e no meio ambiente, utilizando de maneira 

otimizada as estruturas, providenciando os meios necessários para a comunicação social dos 

participantes da cidade e para a melhoria da sustentabilidade urbana (TIMASHEV, 2017). 

Na perspectiva de Mendes (2020), para uma cidade se tornar inteligente essa deve 

desenvolver-se utilizando as Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) voltadas e 

aprovadas pelos cidadãos, que incentivem o desenvolvimento continuo e auxiliem na 

remodelagem das gestões locais para empreendimentos sustentáveis de médio e longo prazo, 

considerando os nuances das lógicas público e privadas nas contratações, parcerias e ações 

(MENDES, 2020). 

A noção de sustentabilidade, nesse contexto do aumento exponencial da população 

aderindo à vida urbana, surge para confrontar o novo paradigma gerado pelo risco ao meio 

ambiente e ao socioeconômico, assim sendo, as comunidades não sustentáveis, conforme seu 

crescimento desorganizado, tendem a consumir seus recursos mais rapidamente e de maneira 

não otimizada, congestionando seus sistemas de produção e serviços e estressando os processos 

e funções do ambiente urbano, como transporte, infraestrutura, descarte do lixo, poluição, 

consumo energético, habitação, trabalho e outras mazelas urbanas relacionadas ao 

desenvolvimento humano e psicossocial (BIBRI, KROGSTIE, 2017; FLORES, TEIXEIRA, 

2017). 

Assim a sustentabilidade no meio urbano tem por princípios melhorar o bem estar dos 

cidadãos e da sociedade como um todo. Para tal, recomenda-se um planejamento administrativo 

integrado, que considere os benefícios dos sistemas ecológicos, proteja e nutra tais recursos 

para gerações futuras (FLORES, TEIXEIRA, 2017). A ideia de uma comunidade urbana 

sustentável envolve também o entendimento da conexão entre a economia, a sociedade e o meio 

ambiente, além das otimizações de serviços, infraestruturas, integrações tecnológicas e de 

comunicação, de modo a promover a igualdade e inclusão social enquanto objetivos adicionais 

e não menos importantes do desenvolvimento urbano (FLORES, TEIXEIRA, 2017). 
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A governança e a infraestrutura: no âmbito das smart cities 

A governança e a infraestrutura urbana são comumente apontadas como aspectos 

fortemente necessários para qualquer cidade, sendo característica intrínseca das definições e 

condições para cidades sustentáveis, resilientes e/ou inteligentes (CoST, 2020; OECD, 2019; 

SHARMA, BORAH, MOSES, 2021; AN, TANG, 2020). 

O termo governança no meio público abrange conceitos relacionados à gestão, como a 

efetividade, a transparência, a legalidade, o accountability (prestação e transparência das contas 

e ações públicas), a equidade, participação e inclusão social e os direitos humanos. Desse modo 

a boa governança representaria as condições ideias destes e outros critérios que possam trazer 

qualidade de vida e eficiência do uso dos recursos para o território (BUTA, TEIXEIRA, 2020). 

No Brasil, o decreto nº 9.203 de 22 de novembro de 2017, concebe a governança pública 

como “conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática para 

avaliar, direcionar e monitorar a gestão, com vistas à condução de políticas públicas e à 

prestação de serviços de interesse da sociedade” (BRASIL, 2017). 

A International Development Association é uma espécie de departamento executivo do 

World Bank e é responsável pelas funções de créditos e programas de crescimento econômico 

para os países mais necessitados, atualmente consiste na principal fonte de auxílio financeiro 

dos 74 países mais pobres do mundo. De acordo com esta associação, a governança deve conter 

quatro pilares: a promoção de práticas financeiras sustentáveis; a maximização do impacto na 

entrega de serviços públicos; o aumento da confiança nas instituições e a construção de 

melhores dados e análises (IDA, 2019). 

Ainda vale relatar a relação direta encontrada entre governança e qualidade de vida; seja 

em âmbito nacional, onde uma maior qualidade da governança é relacionada com a felicidade 

nacional (HELLIWELL et al, 2018); em nível local, onde quesitos como, a participação e o 

accountability apresentam relação positiva com a qualidade de vida nas cidades (CÁRCABA 

et, 2017); a relação entre elementos da governança inteligente (colaboração, transparência, 

participação e parcerias, comunicação e accountability digital) e a percepção dos cidadãos  

sobre a influência na qualidade de vida na cidade (GUIMARÃES et al, 2020). 

Nesse sentido, com o cenário de expansão das cidades, outra questão de destaque é o 

planejamento urbano mais apurado com vistas ao desenvolvimento socioeconômico através de 

investimentos e manutenção da entrega dos serviços públicos, principalmente através das 

infraestruturas urbanas (FERREIRA, NASCIMENTO, 2010). 

A infraestrutura das cidades compreende tanto os recursos físicos relacionados ao 

transporte, educação, saneamento básico, eletricidade, internet, quanto os seus impactos 
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positivos ou negativos no ambiente, na saúde das pessoas e no ciclo da pobreza. As cidades 

inteligentes desenvolvem infraestruturas e tecnologias para melhorar o uso dos recursos pelos 

cidadãos (ALMEIDA, COTA, RODRIGUES, 2020; MEDEIROS, OLIVEIRA, 2020). 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) ao disponibilizar dados para 

apoiar as políticas de enfrentamento à pandemia de COVID-19, relaciona os recursos da rede 

assistencial de saúde entre físicos e humanos promovendo dados como o número de 

profissionais de saúde; o número de estabelecimentos físicos que oferecem serviços de saúde; 

e o número dos principais equipamentos utilizados nos atendimentos demandados pela 

pandemia, caracterizando a importância da  relação entre a estrutura e o desenvolvimento do 

trabalho do capital humano na área da saúde (IBGE, 2019). 

No contexto das cidades inteligentes, portanto, a governança e a infraestrutura assumem 

papel essencial e no cenário atual uma série de recursos e tecnologias corroboram a melhoria 

na tomada de decisão, nos processos e nas estruturas inteligentes que, com propostas como a 

Internet das Coisas (IOT), sensores, big data, governança eletrônica, governança participativa 

e governança por dados, são capazes de tornar a gestão mais eficiente, inclusiva, com 

otimizados recursos e resultados (ALLAM, NEWMAN, 2018). 

A partir dessas asserções depreende-se que a lógica da gestão das cidades embora tenha 

ênfase em questões como planejamento urbano e desenvolvimento da infraestrutura física tem 

por finalidade aspectos como equidade, inclusão social, direitos humanos e melhoria da 

qualidade de vida e bem-estar das pessoas. Tais aspectos versam os princípios essenciais do 

atual sistema de saúde público brasileiro, e entende-se que as políticas de planejamento urbano, 

o modelo de governança e as políticas e oferta de saúde podem ser considerados essenciais 

quando se pensa no desenvolvimento humano e psicossocial. Desse modo, se faz necessário 

uma articulação entre os aspectos supracitados para a efetivação dos princípios do SUS, com 

vistas à promoção da resiliência social e urbana diante da pandemia do COVID-19.  

 

Os desafios das pandemias no ambiente urbano  

Diferentemente de uma endemia, no qual as condições de saúde e os resultados dos 

casos seguem o esperado, uma pandemia ocorre quando há um aumento súbito do número de 

pessoas com a condição de saúde específica em uma grande área geográfica, assumindo 

proporções globais (GRENNAN, 2019). 

Nessas situações, o desenho estrutural urbano pode ser mitigador ou ampliador dos 

efeitos de tal condição de saúde, pois historicamente, as cidades e a saúde das populações são 

conectadas. Entre os atributos de um ambiente urbano, temos a qualidade das moradias, a 
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densidade e o uso da terra, a acessibilidade, o desenho do local assim como as infraestruturas 

(transporte, parques, energia) e as atividades econômicas (indústrias, comércio e serviços), 

sendo que essa gama de características é intrínseca à saúde. No passado, a peste bubônica 

contribuiu para o surgimento da Renascença na Europa, as últimas três epidemias de cólera 

inspiraram um movimento sanitarista global focado nas cidades coloniais e a gripe espanhola 

salientou os aspectos não farmacológicos de uma pandemia, como as estratégias de mitigação 

de contágio (ex: isolamento social) (LAI et al, 2020). 

Considerando a pandemia, conforme apontado por Banai (2020), características das 

cidades como o lugar onde a mesma se encontra e seus fatores ambientais próprios (sejam 

naturais ou criados pelo homem); sua estrutura de telecomunicações e ciberespaço, que em 

parte subsidiou a transferência de algumas formas de relações sociais; sua densidade e desenhos 

de moradia, locomoção e trabalho; o acesso dos cidadãos às infraestruturas e oportunidades da 

cidade; e até mesmo o conceito de cidade-região, onde a mesma é responsável parcial pela 

qualidade de vida de áreas rurais e outras municipalidades dependentes dos produtos e serviços, 

são afetadas diretamente pelo cenário pandêmico (BANAI, 2020). 

Nas cidades inteligentes, o enfrentamento da pandemia tem exemplos e funcionamentos 

que aumentam as chances de sucesso, por exemplo, tecnologias de vigilância e busca ativa de 

indivíduos infectados, como aplicativos para smartphones e redes de monitoramento com uso 

de Inteligência Artificial (LAI et al, 2020). 

Não obstante, smart cities visam contemplar mudanças socio estruturais de minimização 

e enfrentamento não apenas dos efeitos de uma pandemia viral, mas também outros desafios 

relacionados a sustentabilidade de seus sistemas, através do uso de sua infraestrutura 

inteligente, otimizada e eficiente, assim como a relação entre os cidadãos e as suas necessidades 

pessoais e de grupo de maneira integralmente sustentável. Ainda de acordo com uma revisão 

sistemática de literatura, uma cidade inteligente só o realmente é se for sustentável em primeiro 

lugar (YIGITCANLARA et al, 2019). 

 

Os desafios da pandemia da COVID-19 

Desde dezembro de 2019 o vírus da COVID-19 é divulgado mundialmente, sendo o 

status de pandemia declarado pelo diretor geral da Organização Mundial da Saúde (OMS), 

Tedors Adhanom, no dia 11 de março de 2020 (OMS, 2020). Os primeiros casos da COVID-

19 foram identificados em 8 de dezembro de 2019, através de um surto de pneumonia em um 

hospital da cidade de Wuhan, China, tendo o código genético do vírus sido divulgado no dia 29 

de dezembro do mesmo ano (CRODA, GARCIA, 2020).  
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De acordo com Pan et al. (2020) o surto em Wuhan pode ser dividido em cinco períodos: 

sem intervenções até 10 de janeiro; imigração massiva de pessoas entre 10 e 22 de janeiro; 

lockdown da cidade, suspensão do tráfico e quarentena entre 23 de janeiro e 1 de fevereiro; 

intensificação das medidas com centralização na quarentena e tratamento entre 2 e 6 de 

fevereiro; e checagem de sintomas universal após dia 17 de fevereiro. Ainda de acordo com os 

autores, uma “série de intervenções públicas multifacetadas” foi associada a um melhor 

controle do surto do vírus naquele país. 

Ressalta-se que não se trata da primeira epidemia da história da humanidade, pois apenas 

neste século já houveram diversas outras experiências como a Síndrome Respiratória Aguda 

(SARS), o vírus Influenza (H1N1), casos de Ebola no continente africano e até mesmo situações 

amplamente divulgadas no Brasil, como os casos de Chicungunha e Zika vírus, todas afetando 

a vida nas cidades (MORENS et al, 2020). 

Nestas situações, decisões urgentes e dinâmicas se fazem necessárias para a 

minimização dos impactos. A participação do setor da saúde é imprescindível, todavia é 

também necessária a participação da sociedade como um todo (ONGs, movimentos locais, 

defesa civil, economia, educação, transporte, proteção social, etc.) nas decisões e ações, de 

maneira coordenada e que estimule a participação e a adesão às propostas. Exemplo disso é a 

questão do próprio isolamento social (FREITAS, SILVA, CIDADE, 2020). 

 

Distanciamento Social e Isolamento social vertical e horizontal 

O termo distanciamento/isolamento social, em tempos pré COVID-19, foi mais 

comumente associado à solidão e do que às políticas de distanciamento/isolamento social para 

redução de contagio. Um estudo de revisão aponta que na literatura é encontrada relação entre 

o isolamento social e a solidão com piores resultados cardiovasculares e de saúde mental, assim 

como a qualidade de vida no geral; e em contraponto, coloca a importância do fortalecimento 

e manutenção das redes sociais (familiares ou não) na redução dos problemas indicados 

(LEIGH-HUNT, 2017).  

Todavia, no cenário atual, este termo assume outros significados, pois um dos quesitos 

chave nos modelos de enfrentamento à pandemia ao redor do mundo é o controle da taxa de 

transmissão do vírus, uma vez que se considera que a doença é transmitida principalmente 

através das diferentes interações sociais (FARBOODI, JAROSCH, SHIMER, 2020). 

Enquanto o isolamento dos indivíduos contaminados e suspeitos (isolamento vertical) é 

uma das principais medidas em protocolos para contenção de disseminação, essa já se mostra 

insuficiente para o caso da pandemia do COVID-19, tornando a recomendação geral para a 
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redução do número total de mortes a adoção de políticas de distanciamento social e isolamento 

horizontal (permanência domiciliar/redução da circulação de pessoas nas cidades) 

(HELLEWELL et al, 2020; NIU, XU, 2020, FIOCRUZ, 2021). 

De acordo com o 12º Relatório do time de resposta do Imperial College of London em 

colaboração com o WHO Collaborating Centre for Infectious Disease Modelling, MRC Centre 

for Global Infectious Disease Analysis, e o Abdul Latif Jameel Institute for Disease and 

Emergency, apenas com intervenções reduzindo o contato social dos idosos em 60% e da 

população geral em 40%, ocorreria a redução de 40 milhões de mortes (em um cenário de 7 

bilhões de infectados) para 20 milhões, sendo uma estratégia insuficiente, porém altamente 

capaz de proteger vidas (WALKER et al, 2020). 

Um estudo realizado nos Estados Unidos sobre os impactos econômicos e as políticas 

de isolamento social apontou que em cenários de políticas de mitigação da movimentação social 

e com modelo de trabalho em casa, as taxas de morte podem cair de 2.5% para 1.75%, chegando 

até 0.15% de mortalidade nos casos de políticas mais drásticas e que poderiam gerar uma queda 

de cerca de 25% no consumo (JONES, PHILIPPON, VENKATESWARAN, 2020). 

Este mesmo estudo, refere que na economia Estado Unidense, o custo por pessoa da 

doença transitaria entre $ 12.700 em uma economia “Laissez-faire”, que contabiliza os efeitos 

da pandemia sem a intervenção estatal e $ 8.100 através de políticas públicas otimizadas para 

transferir os custos de fatalidades para um eficaz isolamento social (JONES, PHILIPPON, 

VENKATESWARAN, 2020).  

 

Estudos prévios sobre pandemias e cidades 

Realizado em 2007 sobre um fenômeno ocorrido entre 1918 e 1919, todavia de conteúdo 

pertinente a situação mundial de 2020, um artigo que investigou as intervenções não 

farmacêuticas implementadas pelas cidades norte americanas durante a pandemia de Influenza, 

encontrou que o fechamento de escolas e a proibição de aglomerações públicas foram as 

medidas mais aplicadas, e que as cidades que implementaram essas medidas antecipadamente 

demoravam mais para atingir picos de mortalidade, assim como os mantinham mais baixos que 

as outras, havendo relação também com menores taxas das totalidades percentuais de 

falecimento nas populações urbanas (MARKEL et al, 2007).  

Em relação à temática das pandemias e cidades, os autores de um estudo de revisão 

focado nas iniquidades abordaram os diferentes impactos da COVID-19, destacando a questão 

da vulnerabilidade urbana e a importância dos padrões e dinâmicas da disseminação das 
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doenças para o enfrentamento de tais fenômenos nas cidades (SHARIFI, KHAVARIAN-

GARMSIR, 2020) 

 Outra revisão sistemática sobre cidades inteligentes e a internet das coisas demonstra 

que os contextos dos estudos é geralmente o dos países desenvolvidos e em cidades que já 

executam programas voltados para o desenvolvimento de modelos de smart cities (JOÃO, 

SOUZA, SERRALVO, 2019). 

Um estudo realizado no Brasil afim de identificar os pesquisadores brasileiros que 

estudam cidades inteligentes assim como suas contribuições, avaliou que as áreas de Ciências 

da Computação e Engenharia Elétrica são as que mais publicam, enquanto um dos tipos de 

estudo que são recomendados ao fim, são os que busquem compreender os resultados das 

iniciativas de cidades inteligentes que reflitam as necessidades e expectativas da população, 

assim como esses recursos são convertidos em efetivações para os cidadãos (LAZZARETTI et 

al,  2019). 

 

O presente estudo 

Ao observar os estudos sobre as cidades inteligentes, nota-se o grande enfoque no cerne 

tecnológico e comunicacional (TIC) dessas tecnologias, e embora exista enquadramento de 

características relacionadas ao bem-estar da população, o enfoque tanto dos estudos realizados 

quanto do tema em si acaba por não transparecer a importância do comportamento humano no 

contexto da resiliência das cidades. A relação da pandemia com a necessidade de mudança no 

comportamento de circulação e contato das pessoas exemplifica a importância de se 

desenvolver estudos que considerem a dimensão humana para prever e propor planos de saúde 

pública diante das possíveis crises. Entender o comportamento das pessoas auxilia no 

estabelecimento, efetividade e adesão das políticas públicas para a sociedade. 

Por fim, o presente trabalho visa observar fatores psicossociais traduzidos em um novo 

modelo de arranjo para as cidades e sua relação entre seus usuários e o meio em que estão 

inseridos, durante uma situação de pandemia, estabelecendo como questões de pesquisa: 1) 

Quais as diferenças de infraestrutura e governança entre as capitais brasileiras? 2) Existe relação 

entre o desempenho destas capitais em relação à infraestrutura e governança e a adesão da 

população ao isolamento social? A hipótese do estudo portanto é de que a maior presença do 

estado em relação à infraestrutura e governança influenciou positivamente a adesão da 

população às medidas de isolamento social durante o período da pandemia da COVID-19. 
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2 OBJETIVO 
 

 Identificar as diferenças de infraestrutura e governança nas diferentes capitais 

brasileiras e a relação com o desempenho na adesão da população ao isolamento social. 

 

Objetivos específicos 

 Analisar a presença ou participação dos bens públicos quanto à oferta de saúde, cultura, 

educação e urbanismo entre as capitais do país.  

 Averiguar o desempenho das capitais em relação à proteção dos direitos humanos, às 

questões de trabalho e renda, e adesão da população ao isolamento social. 

Comparar a adesão da população ao isolamento social das diferentes capitais 

considerando as possíveis influências das demais variáveis observadas.  

 

3 MÉTODO 

 
Trata-se de um estudo descritivo documental, com foco nas 27 capitais do Brasil e 

desenvolvido a partir de fonte de dados secundários e abertos disponíveis nas plataformas 

brasileiras. 

Para a definição dos indicadores foi adotado como referencial o seguinte arcabouço 

documental: ISO 37120 e 37122 (ISO 37120, 2018; ISO 37122, 2019), Programa Cidades 

Sustentáveis/Indicadores Cidades Sustentáveis 2021-2024 (PROGRAMA CIDADES 

SUSTENTÁVEIS, 2021) e o Ranking de Competitividade dos Municípios (CLP, 2021) 

A ISO 37120 é a primeira norma técnica referente à sustentabilidade em comunidades 

urbanas, definindo metodologias de avaliação do desempenho dos serviços urbanos e da 

qualidade de vida e a norma 37122 apresenta indicadores para cidades inteligentes (ISO 37120, 

2018; ISO 37122, 2019).  

O Programa Cidades Sustentáveis é uma agenda de sustentabilidade urbana para o 

Brasil, que abrange elementos sociais, ambientais, políticos, econômicos e culturais 

considerados essenciais para o planejamento municipal. Sendo estruturado em 12 eixos 

temáticos alinhados aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). O programa, do 

Instituto Cidades Sustentáveis, oferece indicadores, ferramentas e metodologias de apoio a 

gestão pública e planejamento urbano (PROGRAMA CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2021). 
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Já o Ranking de Competitividade dos Municípios propõe 55 indicadores relacionados 

às instituições, sociedade e economia, por meio dos quais avalia a competitividade dos 

municípios acima de 80 mil habitantes (CLP, 2021). A partir deste arcabouço documental e 

considerando o objetivo proposto, elencou-se três principais temas para a seleção dos 

indicadores, a saber, infraestrutura, rede de saúde e qualidade de vida.  

No tocante à infraestrutura, foram considerados os dados do IBGE sobre cobertura do 

esgotamento sanitário, arborização e urbanização, o conjunto dos equipamentos culturais 

(IBGE, 2018; 2019; 2021) e do Censo Escolar da Educação Básica de 2018 do Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP, 2018) sobre a média dos 

anos de estudos e a nota no IDEB do ensino fundamental. Também se averiguou os orçamentos 

de educação, urbanismo e habitação no Sistema de Finanças Municipais Brasileiro (SINCONFI, 

2021). 

Quanto à rede de saúde consideraram-se a cobertura da AB e da ESF de acordo com os 

Painéis de Indicadores da Atenção Primária (SISAPS, 2021), o número de estabelecimentos de 

saúde públicos e privados, as despesas orçamentárias com saúde, assim como o número de 

CAPS (aqui elencado como principal marcador da rede de atenção psicossocial), na série 

temporal de 2015 a 2020, disponibilizados pelo Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 

saúde (BRASIL, 2021). 

Já em relação à qualidade de vida, elencaram-se como indicadores o IDH publicado no 

Atlas do Desenvolvimento Humano dos Municípios (ATLAS BRASIL, 2013), salários médios 

recebidos pelos trabalhadores formais, o percentual da população ocupada e o percentual de 

trabalhadores com renda mensal per capita de até ½ salário mínimo divulgados pelo IBGE 

(IBGE, 2019). Ainda neste quesito, foram coletados dados também do IBGE (IBGE, 2019) 

relacionados à proteção dos direitos humanos, a saber o número de conselhos municipais, de 

políticas e programas que o poder executivo mantém sobre este tema, se tais direitos são 

tratados na legislação orçamentaria (LDO, PPA, LOA), na Lei orgânica e Plano Diretor, e por 

último, se o município conta com leis especificas relacionadas, como proteção contra violências 

e/ou promoção de direitos. 

Para a variável desfecho, desempenho na adesão ao isolamento social, estabeleceu-se o 

Índice de Permanência Domiciliar (IPD), fruto de uma pesquisa colaborativa entre a Fundação 

Oswaldo Cruz (FIOCRUZ) e pesquisadores de universidades brasileiras e que atualmente se 

configura em um dos índices disponibilizados pela instituição supracitada na tentativa de 

elaborar e difundir dados e informações que possam auxiliar no enfrentamento e entendimento 

da pandemia do COVID-19 (BARRETO et al, 2021).  
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Sua metodologia consiste em utilizar os dados fornecidos pelo Google LLC, através da 

iniciativa Google Mobility Reports, para formular um índice relativo baseado na média da 

diferença entre a permanência residencial e outros locais (sendo estes separados em: Mercados 

& Farmácias; Trabalho; Trânsito & Estações; Varejo & Lazer; e Parques). Essa observação visa 

comparar a efetividade das medidas de isolamento social em algum dado momento e recorte 

regional, no qual quanto maior o valor no índice, maior é a permanência residencial e menor a 

circulação de pessoas nas modalidades citadas anteriormente (GOOGLE, 2020). O IPD, 

portanto, consiste em um índice que informa a circulação de pessoas em um dado momento e 

local (FIOCRUZ, 2021). 

Os dados foram duplamente coletados em planilha do Excel e como critério de qualidade 

as planilhas de ambas as coletas foram confrontadas visando identificação de possíveis erros. 

A análise dos dados compreendeu uma estatística descritiva elencando percentuais, médias e 

desvio-padrão das variáveis quantitativas, bem como esquemas de ranqueamento das capitais 

considerando os indicadores adotados.  

Para a interpretação dos resultados considerou-se tanto os destaques individuais, quanto 

por regiões (Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sul e Sudeste), e ainda a soma dos ranks obtidos 

visando identificar as capitais com melhor desempenho nos quesitos analisados (quanto menor 

a pontuação, melhor o desempenho). Por fim tais pontuações foram confrontadas com os IPDs 

correspondentes a cada capital. 

No presente estudo foram utilizadas informações de domínio público disponíveis em 

plataformas de livre acesso e não contou com coleta de dados com seres humanos. Desse modo, 

o estudo enquadra-se no parágrafo único do Artigo 1 da resolução 510/2016 do Conselho 

Nacional de Saúde que determina as diretrizes éticas específicas para as ciências humanas e 

sociais não necessitando de avaliação pelo CEP/CONEP.  

 

4 RESULTADOS 

 

4.1 Estrutura oferecida pelo estado no nível local 
 

Neste capitulo são apresentados indicadores e dados sobre o desempenho das capitais 

no tocante à estrutura física de saúde, de educação e a qualidade urbanística, considerando ainda 

os orçamentos empenhados pela administração municipal nos mesmos temas. 
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O intuito é observar as diferenças da presença ou participação dos bens públicos quanto 

à oferta desses itens nas capitais, ou seja, averiguar onde a presença pública na infraestrutura 

foi maior ou menor entre as capitais. 

 

Quesito saúde  

Em relação aos orçamentos empenhados, conforme pode ser observado na figura 1, a 

maioria das capitais apresentou gastos, em média, na faixa de R$500,00 a R$800,00 por 

pessoa/ano. A região Norte apresentou média consideravelmente menor que a das outras 

regiões, enquanto o Centro-Oeste figura como uma das mais importantes em termos de gasto 

empenhado dispendido quando comparada com as demais regiões. 

Figura 1 – Distribuição anual per capita do orçamento empenhado de saúde nas capitais 

brasileiras. Brasil, 2018. 

Fonte: Elaborado a partir dos dados obtidos pelo banco de dados do Tesouro Nacional Finbra (Finanças do Brasil). 

Acessado em https://siconfi.tesouro.gov.br/siconfi/. Brasil, 2021. 
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A figura 2 apresenta o número total de estabelecimentos de saúde de natureza jurídica 

pública para cada 100 mil habitantes. Conforme pode ser observado, Rio Branco tem um 

importante destaque em relação a este quesito e a região Norte se diferencia com maior número 

em relação às demais regiões.  
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Figura 2 – Distribuição de estabelecimentos de saúde de natureza jurídica pública por 100 mil habitantes nas capitais brasileiras. Brasil, 2018.

    
Fonte: Elaborado a partir dos dados obtidos pelo CNE data-sus. Acessado em http://cnes.datasus.gov.br/pages/estabelecimentos/consulta.jsp. Brasil, 2021. 

Legenda: As capitais estão organizadas por estados, do norte indo ao sul, afim de facilitar a visualização por região.  

 

 

 

0,00

10,00

20,00

30,00

40,00

50,00

60,00

70,00



26 
 

Apesar da maior concentração pública no número de estabelecimentos de saúde ocorrer 

no Norte, o orçamento empenhado de saúde (FIGURA 1) tende a ser menor que o das demais 

regiões. Rio Branco consta com um dos menores orçamentos (FIGURA 1), porém apresenta o 

maior número destes estabelecimentos públicos (FIGURA 2). 

O Nordeste tem certa equanimidade no número de estabelecimentos entre as capitais, 

com exceção de Fortaleza. Salvador apresentou o menor orçamento (FIGURA 1) e o segundo 

pior desempenho no número de estabelecimentos públicos de saúde (FIGURA 2). 

São Paulo e Rio de Janeiro, as duas maiores capitais do Brasil em número de habitantes, 

são as que contaram com menor número de estabelecimentos de saúde pública. No tocante ao 

orçamento empenhado (FIGURA 1), ambas contam com orçamento dentro da média das demais 

(FIGURA 2). 

A figura 3 representa o total de estabelecimentos de saúde públicos e privados em cada 

capital brasileira. Conforme pode ser observado, de um modo geral, há um predomínio do setor 

privado em todas as capitais do país e é na região sul onde a proporção de estabelecimentos 

privados é maior. 
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Figura 3 – Distribuição do número de estabelecimentos de saúde públicos e privados por 100 mil habitantes nas capitais brasileiras. Brasil, 2018.

Fonte: Elaborado a partir dos dados obtidos pelo CNE data-sus. Acessado em http://cnes.datasus.gov.br/pages/estabelecimentos/consulta.jsp. Brasil, 2021. 

Legenda: Os números estão agrupados para demonstrar o total de estabelecimentos de saúde nas capitais brasileiras. A categoria de organizações internacionais foi excluida 

por não constarem unidades das mesmas na maioria das capitais observadas. 
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A oferta de estabelecimentos privados de saúde encontrada foi maior que a pública em 

todas as capitais, sendo que na região Norte, a proporção pública foi superior às demais regiões 

(FIGURA 3) e a totalidade da oferta dos estabelecimentos menor (FIGURA 3). 

Manaus e Macapá são as capitais onde constaram menores números de estabelecimentos 

de saúde tanto públicos quanto privados (FIGURA 3), assim compõe o grupo de capitais com 

os menores orçamentos empenhados (FIGURA 1).  

Em contrapartida, Vitória e Aracaju foram as capitais com maior número de serviços 

privados quando comparadas com as demais (FIGURA 3), no entanto, seus orçamentos 

empenhados foram semelhantes à média das demais capitais (FIGURA 1). 

A figura 4 apresenta a cobertura da Atenção Básica nas capitais Brasileiras. Conforme 

pode ser observado, em cada região exceto o Centro-Oeste, houve uma capital alcançando os 

100% de cobertura, a saber Palmas, Teresina, Belo Horizonte e Florianópolis. O Centro-Oeste 

tendeu a apresentar menor cobertura no geral e no Norte e Nordeste foram encontradas as 

capitais com menores porcentagens. No ano de 2020, houveram casos de alta variação 

considerando os anos anteriores, tendo nove capitais aumentado sua cobertura em relação ao 

período anterior e quatro decrescido. 
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Figura 4 – Distribuição das capitais brasileiras por região de acordo com o percentual de cobertura da Atenção Básica nas capitais brasileiras. 

Brasil, 2015 a 2020. 

 Fonte: Elaborado a partir dos dados obtidos pelo Painel de Indicadores da APS (SISAP). Acessado em https://sisaps.saude.gov.br/painelsaps/. Brasil, 2021. 
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Em relação à cobertura da Estratégia de Saúde da Família (ESF), conforme pode ser 

observado na figura 5, Teresina foi a única que manteve cobertura próxima aos 100% em todo 

o período observado, sendo que Palmas alcançou a margem de 100% e reduziu sua cobertura 

nos anos posteriores. Florianópolis que apresentou médias acima de 90% de cobertura, 

decresceu consideravelmente para 76% em 2017 e manteve-se em queda nos posteriores anos 

analisados. Novamente as menores médias entre as capitais estiveram nas regiões Norte e 

Nordeste, porém em todas as regiões é possível notar baixas coberturas, assim como nas capitais 

da região Centro-Oeste como um todo. 
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Figura 5 – Distribuição das capitais brasileiras por região de acordo com o percentual de cobertura da ESF nas capitais brasileiras. Brasil, 2015 a 

2020.

Fonte: Elaborado a partir dos dados obtidos pelo Painel de Indicadores da APS (SISAP). Acessado em https://sisaps.saude.gov.br/painelsaps/. Brasil, 2021.
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Ambos os gráficos permitem visualizar que no ano de 2020, com exceção do Rio de 

Janeiro e Florianópolis, as capitais tenderam a manter ou aumentar suas coberturas da AB/ESF 

e as capitais com as menores coberturas na AB também constaram com as menores coberturas 

na ESF. De um modo geral, a cobertura da ESF acompanhou proporcionalmente as variações 

positivas e negativas na AB. Vitória e Belo Horizonte, que apresentavam alta cobertura da AB, 

constaram com cobertura em cerca de 70% a 80% na ESF. 

Dentre as quatro capitais com as menores coberturas na ESF (todas no Norte e 

Nordeste), Manaus e Salvador aumentaram a cobertura em 2020 enquanto Belém e Maceió 

mantiveram cobertura próxima do observado durante o período. No Centro-Oeste Brasília e 

Goiânia não aumentaram sua cobertura da AB, sendo que apenas Goiânia não aumentou a 

cobertura tanto da ESF quanto da AB. 

 A figura 6 apresenta a evolução do número de CAPS das capitais brasileiras por 

100 mil habitantes entre os anos de 2015 a 2020. Dentre as três capitais que apresentavam os 

menores números de CAPS por habitante em 2015, apenas Manaus manteve a baixa oferta deste 

serviço, enquanto Rio Branco e Brasília atingiram a média geral das capitais. A partir de 2018 

até 2020, Porto Alegre foi a capital com a maior oferta per capita. 
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Figura 6 – Série temporal da distribuição do número de CAPS por 100 mil habitantes nas capitais brasileiras distribuídas por região. Brasil, 2015 

a 2020.  

 
Fonte: Elaborado a partir dos dados obtidos pelo Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNE-DATASUS). Acessado em, http://cnes2.datasus.gov.br/. Brasil, 

2021. 
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Considerando o período analisado, identifica-se que Vitória, desde 2015, se destacava 

em relação ao número de CAPS. Só não está em primeiro lugar pois porto Alegre teve um 

incremento importante nos dois últimos anos analisados, quase duplicando seu número de 

unidades por habitante. 

Brasília triplicou o número de CAPS por habitante a partir de 2017 e Rio Branco 

duplicou a partir do mesmo ano. Na região Nordeste, pode-se encontrar maior estabilidade do 

número de CAPS no período analisado. 

 

Quesito Cultura  

A figura 7 apresenta o orçamento empenhado per capita na área de cultura nas capitais 

brasileiras em 2018, sendo que das oito capitais que gastaram menos que R$ 10,00 por cidadão 

no ano em questão, apenas Goiânia não está localizada no Norte ou Nordeste. Ainda se 

observou que estas regiões apresentaram maior oscilação entre as capitais nos gastos quando 

comparadas com as demais regiões. 
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Figura 7 – Distribuição anual per capita do orçamento empenhado de Cultura nas capitais 

brasileiras. Brasil, 2018.  

Fonte: Elaborado a partir dos dados obtidos pelo banco de dados do Tesouro Nacional Finbra (Finanças do Brasil). 

Acessado em https://siconfi.tesouro.gov.br/siconfi/. Brasil, 2021. 

 

Na figura 8 pode ser observado o número de unidades por cem mil habitantes de 

bibliotecas públicas, museus, teatros ou salas de espetáculos e centros culturais cuja propriedade 

é do município. De modo geral, encontrou-se baixo número de equipamentos sob a posse 

municipal nas capitais brasileiras.
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Figura 8 – Distribuição de equipamentos culturais sob gestão municipal a cada 100 mil habitantes nas capitais brasileiras. Brasil, 2018. 

Fonte: Elaborado a partir dos dados obtidos pela pesquisa do IBGE intitulada “Munic”, realizada em 2018. Acessado em 

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/saude/10586-pesquisa-de-informacoes-basicas-municipais.html. Brasil, 2021. 

Legenda: As capitais estão agrupadas por região. 
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Palmas apresenta relativa maior quantidade desses equipamentos (vale lembrar que é a 

capital menos populosa do Brasil). Na região Norte concentraram as capitais com menor 

pluralidade de equipamentos (FIGURA 8). Por outro lado, as regiões Centro-Oeste, Sul e 

Sudeste se destacaram nesta pluralidade e também comportam as capitais com orçamentos per 

capita desta área comparativamente maiores (FIGURA 7). 

 

Quesito Educação 

A figura 9 apresenta os gastos empenhados com educação em 2018. Os menores valores 

encontrados estiveram em cerca de R$ 300,00 enquanto os maiores por volta de R$ 1000,00, 

com destaque para o valor empenhado pelo Distrito Federal. Identificou-se menores gastos na 

região Norte e principalmente Nordeste em comparação com o eixo Centro-Sul. 

 



38 
 

Figura 9 – Distribuição anual per capita do orçamento empenhado de Educação nas capitais 

brasileiras. Brasil, 2018. 

 
Fonte: Elaborado a partir dos dados obtidos pelo banco de dados do Tesouro Nacional Finbra (Finanças do Brasil). 

Acessado em https://siconfi.tesouro.gov.br/siconfi/. Brasil 2021. 

 

A figura 10 apresenta o número de escolas da rede pública e privada nas capitais 

brasileiras em 2018. A proporção da rede pública pôde ser observada em maior grau no Norte, 

enquanto que nas demais regiões a iniciativa privada quase se sobrepõe à pública.  
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Figura 10 – Distribuição do número de escolas da rede pública e privada nas capitais a cada 100 mil habitantes. Brasil, 2018.  

Fonte: Elaborado a partir dos dados obtidos pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) com os Microdados do Censo Escolar da 

Educação Básica 2018. Acessado em https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/microdados/censo-escolar. Brasil, 2021. 

 

https://download.inep.gov.br/microdados/microdados_educacao_basica_2018.zip
https://download.inep.gov.br/microdados/microdados_educacao_basica_2018.zip
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No Distrito Federal foi onde mais se gastou com educação no período analisado 

(FIGURA 9), corroborando o perfil da região Centro-Oeste que se destacou nessa despesa. No 

entanto, Brasília apresentou menor número de escolas de modo geral (FIGURA 10).  

A discrepância entre as capitais no número de escolas é menor que a encontrada nos 

orçamentos empenhados (FIGURA 9). O Sudeste apresentou menor número de escolas no total 

e o maior predomínio do setor privado no geral em relação às públicas (FIGURA 10). 

Abaixo na figura 11 pode ser observada a média de anos de estudo assim como a média 

do município na nota do IDEB do ensino fundamental. Em relação aos anos de estudo, 

destacou-se o predomínio Centro-Sul nas primeiras posições do ranking. Todavia ao observar 

a nota no IDEB, o desenho por região é mais plural nas primeiras colocações, mas o predomínio 

do Norte e Nordeste nas últimas posições foi nítido.
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Figura 11 – Distribuição das capitais de acordo com a média de anos de estudo das pessoas com 15 anos ou mais em 2018 e a média do 

município no IDEB do ensino fundamental das escolas públicas em 2019. Brasil, 2018-2019.   

Fonte: Elaborado a partir dos dados obtidos pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) em 2018. Acessado em 

https://www.gov.br/inep/pt-br. Brasil, 2021. 

Legenda: As cores representam os agrupamentos por região, assim como a ordem das capitais o ranqueamento. 

Média de anos de estudo IDEB - Ensino Fundamental
Vitória 12,3 Teresina 5,9
Florianópolis 11,8 Palmas 5,7
Porto Alegre 11,6 Curitiba 5,6
Curitiba 11,6 Goiânia 5,5
Rio de Janeiro 11,5 Manaus 5,5
Brasília 11,4 Rio Branco 5,5
Palmas 11,3 Belo Horizonte 5,4
São Paulo 11,3 São Paulo 5,4
Belo Horizonte 11,3 Fortaleza 5,3
Goiânia 11,2 Campo Grande 5,2 Norte
São Luís 11 Rio de Janeiro 5,2
Cuiabá 11 Florianópolis 5,2 Nordeste
Salvador 10,9 Brasília 5,1
Manaus 10,8 Vitória 5,0 Centro-Oeste
Boa Vista 10,8 Cuiabá 5,0
Aracaju 10,8 Boa Vista 4,9 Sudeste
Recife 10,8 Porto Velho 4,7
João Pessoa 10,7 Recife 4,7 Sul
Campo Grande 10,7 São Luís 4,5
Belém 10,6 João Pessoa 4,4
Macapá 10,5 Porto Alegre 4,4
Natal 10,5 Salvador 4,3
Fortaleza 10,5 Maceió 4,3
Porto Velho 10,3 Belém 4,2
Teresina 10 Macapá 4,1
Rio Branco 9,8 Aracaju 4,1
Maceió 9,6 Natal 4,0

https://www.gov.br/inep/pt-br
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Indo contra a tendência do predomínio Centro-Sul no ranqueamento da média de anos 

de estudo (FIGURA 11) Palmas, a sétima colocada, apresentou o maior orçamento de sua região 

(FIGURA 9) e uma proporção de duas escolas públicas para uma privada (FIGURA 10). 

Teresina, a primeira colocada do IDEB apresenta cenário semelhante, diferenciando-se apenas 

com mal desempenho em relação às médias de anos de estudo entre as capitais (FIGURA 11). 

As capitais do sul e sudeste, com destaque para Florianópolis e Vitória, apresentaram 

predomínio na média de anos de estudo e não desempenharam tão bem em relação ao IDEB. 

Ao mesmo tempo constatou-se significante diferenciação dos orçamentos empenhados entre as 

mesmas (FIGURA 9) e proporção semelhante entre as escolas públicas e privadas (FIGURA 

10). 

 

Quesitos de Urbanização 

Na figura 12 pode ser observado o orçamento empenhado per capita de Urbanismo nas 

capitais brasileiras no ano de 2018. Boa Vista foi a capital com maior gasto per capita, com 

cerca de R$ 840,00, enquanto Porto Alegre teve o menor aporte, apenas cerca de R$ 74,00 por 

indivíduo no ano em questão. Nota-se significativa diferença entre os gastos quando observadas 

as capitais brasileiras. 
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Figura 12 – Distribuição anual per capita do orçamento empenhado de Urbanismo nas capitais 

brasileiras. Brasil, 2018.  

Fonte: Elaborado a partir dos dados obtidos pelo banco de dados do Tesouro Nacional Finbra (Finanças do Brasil). 

Acessado em https://siconfi.tesouro.gov.br/siconfi/. Brasil, 2021. 

 
Conforme disposto na figura 13, nota-se nas principais características urbanísticas 

elencadas pelo último grande levantamento do IBGE, as capitais das regiões Norte e Nordeste 

com as piores colocações e o Centro-Sul com as melhores. 
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Figura 13 – Distribuição em ranqueamento das capitais de acordo com o percentual de cobertura de esgotamento sanitário, arborização e 

urbanização de vias públicas. Brasil, 2010.  

Fonte: Elaborado a partir dos dados obtidos pelo Instituto de Pesquisa Brasileiro (IBGE) em 2010, previsto para atualização em 2022. Acessado em https://cidades.ibge.gov.br/. 

Brasil, 2021. 

Legenda: As capitais estão postas de acordo com seu ranqueamento, e as cores representam agrupamentos por região das capitais. As barras representam proporcionalmente a 

diferença das capitais nas coluna. 

Esgotamento Arborização Urbanização
Vitória 98% Campo Grande 96% Vitória 79%
Curitiba 96% Goiânia 89% Rio de Janeiro 78%
Belo Horizonte 96% Belo Horizonte 83% Porto Alegre 69%
Rio de Janeiro 94% Porto Alegre 83% Curitiba 59%
Porto Alegre 93% Palmas 80% Brasília 57%
Salvador 93% João Pessoa 78% Aracaju 55%
São Paulo 93% Curitiba 76% Florianópolis 54%
Brasília 88% Fortaleza 75% São Paulo 50%
Florianópolis 88% São Paulo 75% Recife 50% Norte
Aracaju 87% Teresina 72% Goiânia 49%
Cuiabá 80% Rio de Janeiro 71% Belo Horizonte 44% Nordeste
Goiânia 76% Macapá 66% Belém 36%
Fortaleza 74% Vitória 65% Salvador 35% Centro-Oeste
João Pessoa 71% Recife 61% Cuiabá 34%
Recife 69% Maceió 57% Campo Grande 33% Sudeste
Belém 68% Aracaju 57% Maceió 33%
Palmas 68% Boa Vista 48% Palmas 31% Sul
São Luís 65% Natal 45% Manaus 26%
Manaus 62% Porto Velho 40% João Pessoa 25%
Natal 62% Cuiabá 40% Porto Velho 22%
Teresina 62% Salvador 40% Rio Branco 20%
Campo Grande 59% Brasília 37% Natal 17%
Rio Branco 57% São Luís 32% Fortaleza 13%
Boa Vista 54% Florianópolis 32% São Luís 12%
Maceió 47% Manaus 24% Macapá 9%
Porto Velho 43% Belém 22% Teresina 6%
Macapá 27% Rio Branco 14% Boa Vista 4%
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No esgotamento existia a predominância das capitais localizadas no Centro-Sul do país 

nas primeiras colocações, sendo que apenas sete capitais constavam com rede de esgoto em 

mais de 90% das moradias. As capitais do Norte ocupam a maior parte das últimas posições. 

Na arborização Campo Grande e Goiânia, capitais do Centro-Oeste, ocupavam as 

primeiras colocações. Capitais do Norte e Nordeste tem aparições dentre as 10 primeiras 

colocadas, e as três últimas colocadas são do Norte (Manaus, Belém e Rio Branco). 

Quanto a taxa de urbanização, Vitória e Rio de Janeiro colocam o sudeste nas primeiras 

colocações seguidas por Porto Alegre e Curitiba, duas capitais do sul. Em 2010, apenas nove 

capitais contavam com mais de 50% de seu território urbanizado, tendo a maioria das capitais 

do Norte e Nordeste apresentado menos de 30%, com o pior resultado de Boa Vista, em 4%. 

Nesses três indicadores nota-se grande discrepância entre as primeiras e últimas 

colocações. Em suma a região Norte e Nordeste apresentou menor urbanização, arborização e 

esgotamento sanitário (FIGURA 13) e maiores gastos na urbanização (FIGURA 12) enquanto 

na região Sul e Sudeste ocorreu o movimento contrário (FIGURA 12; FIGURA 13). Capitais 

com comparativamente maior urbanização também contavam com melhor ranking em 

esgotamento. 

 

4.2 Prerrogativas de bem estar associadas ao estado no nível local 

 
No segundo capitulo foram alocados indicadores e dados que refletissem fatores 

relacionados com a possibilidade de bem estar da população, observando o trabalho e renda, o 

IDHM e a efetivação dos direitos humanos.  

Assim, através desse panorama que reflete a qualidade de vida e presença do estado, 

espera-se poder observar diferenças acerca da possibilidade de viver bem nas capitais. 

 

Quesito Direitos Humanos 

A figura 14 apresenta o número de conselhos municipais relacionados aos direitos 

humanos, o número de políticas e programas que o poder executivo mantém sobre este tema, 

se direitos humanos são tratados na legislação orçamentaria (LDO, PPA, LOA) assim como na 

Lei orgânica e Plano Diretor, e por último, se o município conta com leis especificas para 

tratar deste tema, como proteção contra violências e/ou promoção de direitos.  

 



46 
 

Figura 14 – Distribuição das capitais de acordo com o número de conselhos municipais, 

políticas e programas, abordagem do tema na legislação municipal geral (orçamentária, lei 

orgânica e plano diretor) e as leis municipais especificas de direitos humanos. Brasil, 2019. 

Fonte: Elaborado a partir dos dados obtidos pela pesquisa de Informações Básicas Municipais (MUNIC) do 

IBGE (2019). Acessado em https://cidades.ibge.gov.br/. Brasil, 2021 

Legenda: As capitais estão postas de acordo com seu ranqueamento, e as cores representam agrupamentos por 

região das capitais. O número máximo de conselhos era seis; o número máximo de políticas e programas era 14; 

o número máximo de legislações municipais era cinco; o número máximo de leís especificas era 15. 
 

Referente às ações do executivo municipal, dentre os conselhos municipais apenas três 

capitais apresentaram os seis tipos de conselhos relacionados à direitos humanos, tendo a 

maioria das capitais entre quatro a cinco tipos de conselhos dentre os seis analisados e apenas 

três capitais contado com três conselhos ou menos (FIGURA 14). Nas políticas e programas, 

novamente três capitais lideram conjuntamente no ranqueamento, todavia desta vez 13 capitais 

apresentaram metade ou menos do número de ações públicas (FIGURA 14). 

São Paulo 6 Brasília 12 Curitiba 5 Porto Alegre 14
Brasília 6 Goiânia 12 Rio Branco 5 Cuiabá 14
Goiânia 6 Teresina 12 Campo Grande 5 Belo Horizonte 12
Porto Alegre 5 Maceió 11 Brasília 4 Florianópolis 12
Cuiabá 5 Recife 10 Goiânia 4 Rio de Janeiro 11
Florianópolis 5 Palmas 10 Maceió 4 São Paulo 11
Salvador 5 São Paulo 9 Recife 4 Aracaju 11
Recife 5 Belo Horizonte 9 Belo Horizonte 4 Teresina 11
Vitória 5 Porto Alegre 8 Rio de Janeiro 4 Rio Branco 9
Fortaleza 5 Rio de Janeiro 8 Boa Vista 4 Brasília 9
Belo Horizonte 4 Aracaju 8 Palmas 3 Goiânia 9
Rio de Janeiro 4 Curitiba 8 São Paulo 3 Maceió 9
Aracaju 4 Manaus 8 Aracaju 3 Salvador 9
Teresina 4 Belém 8 Manaus 3 Recife 8
Rio Branco 4 Salvador 7 Salvador 3 Campo Grande 7
Maceió 4 Rio Branco 6 Vitória 3 Palmas 7
Campo Grande 4 Vitória 5 Porto Velho 3 Vitória 7
Palmas 4 Campo Grande 5 Natal 3 Natal 7
Curitiba 4 Florianópolis 4 Porto Alegre 2 Belém 6
Porto Velho 4 Porto Velho 4 Macapá 2 Curitiba 5
São Luís 4 Macapá 4 Teresina 1 Porto Velho 5
Manaus 4 Cuiabá 3 Cuiabá 1 São Luís 5
Macapá 4 Fortaleza 3 Fortaleza 1 Fortaleza 3
João Pessoa 4 São Luís 3 São Luís 1 Manaus 2
Natal 3 João Pessoa 3 João Pessoa 1 Macapá 2
Belém 3 Natal 2 Belém 0 Boa Vista 1
Boa Vista 2 Boa Vista 1 Florianópolis 0 João Pessoa 1

Conselhos Municipais Legislação Municipal Leís Específicas Políticas e Programas 

https://cidades.ibge.gov.br/
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As capitais com os maiores ranqueamentos nos conselhos municipais (FIGURA 14) 

também tenderam apresentar resultados superiores na quantidade de políticas e programas para 

direitos humanos, ocorrendo o mesmo com os piores desempenhos. 

Referente às ações voltadas ao ambiente legislativo municipal, na observação das leis 

orçamentárias, plano diretor e lei orgânica o tema de direitos humanos apareceu em todas as 

leis em apenas três capitais enquanto em outras duas não houve menção do tema nesse 

arcabouço legal (FIGURA 14). Em dois terços das capitais, o tema foi citado em ao menos três 

das legislações observadas (FIGURA 14). Nas leis especificas versando sobre direitos humanos 

desenvolvidas pelo legislativo, destaca-se o desempenho do Centro-Sul frente ao Norte e 

Nordeste como nos outros quesitos observados (FIGURA 14). As duas primeiras colocadas 

apresentaram 14 temas abordados em leis de um universo de 16, enquanto as duas últimas 

empataram com pontuação de uma lei. Considerando ainda que apenas oito capitais pontuaram 

acima de 10 leis, indica-se grande abismo entre as primeiras e últimas colocadas, assim como 

grande diferenciação entre as regiões, dadas exceções como Aracaju e Teresina (FIGURA 14). 

As capitais com desempenho superior nas leis municipais referentes ao orçamento e 

planejamento da cidade não tenderam a apresentar os mesmos resultados nas leis específicas 

criadas para lidar com os temas de direitos humanos (FIGURA 14). 

Nota-se ao observar os quatro resultados, os melhores ranqueamentos das capitais da 

região Centro-Sul e, com algumas exceções, nas últimas posições tendência do Norte e 

Nordeste (FIGURA 14). Nas diferentes instâncias de institucionalização dos direitos humanos 

observadas no estudo houve tanto oscilação de posicionamento de uma mesma capital entre os 

ranqueamentoings nos quatro diferentes quesitos analisados (ex: Florianópolis, Cuiabá e 

Fortaleza) assim como capitais que tenderam a manter uma mesma colocação (ex: Vitória, 

Brasília e Joao Pessoa) nas quatro áreas observadas (FIGURA 14).  

 

Quesito Trabalho 

A figura 15 apresenta o salário médio mensal dos trabalhadores formais, o percentual 

da população ocupada e percentual da população com renda mensal per capita de até ½ salário 

mínimo em 2019. 
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Figura 15 – Distribuição do número médio de salários mínimos recebidos pelos trabalhadores 

formais, do percentual da população ocupada e do percentual da população com renda mensal 

per capita de até ½ salário mínimo de acordo com as capitais por região. Brasil, 2019.  

 
Fonte: Elaborado a partir dos dados obtidos pelo IBGE, no Cadastro Central de Empresas 2019. Acessado em 

https://cidades.ibge.gov.br/. Brasil, 2021. 

Legenda: As barras representam quanto uma capital distoa da primeira colocada em cada coluna.  

 

Conforme pode ser observado na figura 15 o número médio de salários mínimos 

recebidos pelos trabalhadores formais apresentou as médias mais baixas no Nordeste e 

predominância dos maiores valores no Centro-Sul, com destaque para uma capital do Centro-

Oeste: Brasília.  

No percentual de população ocupada as ocupações variaram entre 22,6% até 67,5%. 

Capitais do Norte apresentaram os menores percentuais enquanto os maiores são observados 

no Sudeste e Sul. As capitais da região Nordeste também apresentam baixo percentual de 

pessoas ocupadas em relação as regiões Centro-Sul.  

SM mensal dos trabalhadores   População ocupada População com renda de até 1/2 SM
Manaus 3,1 23,70% 37,90%
Belém 3,5 29,00% 39%
Palmas 4 43,90% 30%
Porto Velho 3,4 31,30% 34%
Boa Vista 3,5 23,90% 35,50%
Rio Branco 3,2 25,90% 36,40%
Macapá 4 22,60% 39%

Salvador 3,4 28,70% 36,80%
Aracaju 3 35,70% 35,80%
Recife 3,3 43,70% 38,10%
Maceió 2,7 26,80% 38,80%
Natal 3 36,50% 35,70%
João Pessoa 2,7 36,70% 36,40%
Fortaleza 2,7 31,80% 36,90%
São Luís 3,1 33,70% 38,80%
Teresina 2,7 35% 38,60%

Brasília 5,3 46,20% 30,90%
Goiânia 3,3 43,60% 27,80%
Campo Grande 3,5 33,30% 30,30%
Cuiabá 3,9 44,60% 30,70%

São Paulo 4,1 47,10% 31,60%
Rio de Janeiro 4,2 37,10% 31,40%
Belo Horizonte 3,4 58,70% 27,80%
Vitória 3,9 67,50% 28,70%

Porto Alegre 4,1 53,00% 25,60%
Florianópolis 4,5 65,80% 24,60%
Curitiba 3,8 54,10% 26,90%
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Em relação ao percentual da população que vive com uma renda de até meio salário 

mínimo, a região Nordeste conta com os maiores percentuais, entre 36% a 39% seguida pelas 

capitais da região Norte com 30% a 39%. A região sul apresenta o menor percentual de pessoas 

com baixa renda, em cerca de 25% enquanto as capitais do Centro-Oeste e Sudeste apresentam 

resultados semelhantes entre elas em torno dos 30% da população. 

 

Quesito IDHM 

A figura 16 apresenta o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal por capital, 

dividido por subcategoria e ao final, pelo ranqueamento do índice geral. 

 

Figura 16 – Distribuição das capitais por região de acordo com o Índice de Desenvolvimento 

Humano (renda, educação, longevidade e geral) Municipal das capitais brasileiras. Brasil, 2010.  

Fonte: Elaborado a partir dos dados obtidos radar IDHM, em trabalho elaborado em conjunto pelo IPEA, PNUD 

e Fundação João Pinheio, 2019. Acessado em 

https://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=34682. Brasil,  

2021. 

Legenda: As cores representam os agrupamentos por região e as barras representam quanto uma capital distoa da 

primeira colocada em cada coluna. Na última coluna, temos o arranjo por ranqueamento. 

 IDHM - Renda  IDHM - Educação  IDHM - Longevidade Rankeamento IDH-M - Geral
Manaus 83% 66% 74% Florianópolis 85%
Belém 82% 67% 75% Vitória 85%
Palmas 83% 75% 79% Brasília 82%
Porto Velho 82% 64% 76% Curitiba 82%
Boa Vista 82% 71% 74% Belo Horizonte 81%
Rio Branco 80% 66% 73% São Paulo 81%
Macapá 82% 66% 72% Porto Alegre 81%

Salvador 84% 68% 77% Rio de Janeiro 80%
Aracaju 82% 71% 78% Goiânia 79%
Recife 83% 70% 80% Palmas 79%
Maceió 80% 64% 74% Cuiabá 79%
Natal 84% 69% 77% Campo Grande 78%
João Pessoa 83% 69% 77% Recife 77%
Fortaleza 82% 70% 75% Aracaju 77%
São Luís 81% 75% 74% São Luís 77%
Teresina 81% 75% 74% Teresina 77%

Brasília 87% 74% 86% Natal 76%
Goiânia 84% 74% 86% João Pessoa 76%
Campo Grande 84% 72% 79% Salvador 76%
Cuiabá 83% 73% 80% Fortaleza 75%

São Paulo 86% 73% 84% Boa Vista 75%
Rio de Janeiro 85% 72% 84% Belém 75%
Belo Horizonte 86% 74% 84% Manaus 74%
Vitória 86% 81% 88% Porto Velho 74%

Porto Alegre 86% 70% 87% Macapá 73%
Florianópolis 87% 80% 87% Rio Branco 73%
Curitiba 86% 77% 85% Maceió 72%

https://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=34682
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Ainda conforme pode ser observado na figura 16 no quesito renda, Brasília, 

Florianópolis e todas as outras cidades da região sul e sudeste, com exceção do Rio de Janeiro 

(por um ponto percentual) assumem as três primeiras colocações. As últimas colocações ficam 

com capitais da Região Norte e Nordeste, Rio Branco e Maceió.   

Na educação, Vitória, Florianópolis e Curitiba são as primeiras colocadas, enquanto 

Maceió e Porto Velho obtém as piores colocações, juntamente com outras capitais do norte. 

Observando a longevidade, as primeiras posições ficam com Vitória, Porto Alegre e 

Florianópolis, e as últimas ficam com Macapá e Rio Branco. 

No ranqueamento do Índice em sua totalidade, nota-se a predominância das regiões Sul 

e Sudeste nas primeiras colocações, enquanto as últimas ficam com o Nordeste e Norte. Apenas 

nove capitais apresentaram IDHM igual ou superior a 80%, alcançando a faixa de muito alta, 

enquanto o resto se enquadrou no padrão alto, entre 70% a 79,9% (Atlas Pnud, 2013). 

 

4.3 O desempenho das capitais em relação às medidas de isolamento social e 

possíveis fatores associados. 
 

Neste capitulo são apresentados os resultados das capitais em relação ao desempenho 

na adesão ao isolamento social com intuito de comparar com o panorama de estrutura e 

possibilidade de bem estar nas capitais, apresentado no estudo.  

O intuito é averiguar se existe relação entre uma maior presença do estado, observável 

através do cenário posto e a maior ou menor aderência ao isolamento social nas capitais.  

 

Índice de Permanência Domiciliar 

Pode ser observado na figura 17 a média do índice IPD em três diferentes períodos. O 

primeiro intervalo abrange o primeiro semestre de 2020, o segundo entre 10 de dezembro de 

2020 e 10 de março de 2021 e o terceiro engloba desde o início do índice até o fim do primeiro 

semestre de 2021. As regiões Sul e Nordeste apresentaram os melhores ranqueamentos e a 

região Norte os piores.  
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Figura 17 – Distribuição das capitais pelo ranqueamento em relação à média do IPD diário 

considerando os períodos entre 28/02/2020 até 16/08/2020; 10/12/2020 até 10/03/2021; e 

28/02/2020 até 07/06/2021. Brasil, 2020 a 2021. 

 
Fonte: Elaborado a partir dos dados obtidos pela plataforma de monitoramento de covid-19 por big data da 

Fundação Oswaldo Cruz (2020). Acessado em https://bigdata-covid19.icict.fiocruz.br/. Brasil, 2021. 

Florianópolis 71,4 Florianópolis 44,5 Florianópolis 58,7
João Pessoa 64,3 Porto Alegre 37,8 Salvador 44,2
Teresina 62,8 Salvador 31,7 Teresina 43,6
Salvador 61,4 Curitiba 29,9 Vitória 42,9
Aracaju 60,0 São Paulo 29,7 Porto Alegre 42,3
Fortaleza 57,5 Teresina 28,7 Aracaju 40,2
Vitória 56,9 Porto Velho 28,7 João Pessoa 40,2
Natal 54,5 Manaus 28,5 Fortaleza 39,9
Recife 53,7 Vitória 28,4 São Paulo 37,5
Rio de Janeiro 53,4 Fortaleza 28,2 Rio de Janeiro 36,9
Porto Alegre 51,7 Belo Horizonte 28,1 Natal 36,0
São Paulo 50,0 Rio de Janeiro 26,9 Curitiba 35,3
Maceió 49,0 Natal 23,1 Recife 34,8
Macapá 48,0 João Pessoa 22,8 Belo Horizonte 34,8
Belo Horizonte 45,4 Recife 22,3 Cuiabá 31,4
Cuiabá 44,8 Cuiabá 22,2 Porto Velho 28,0
Curitiba 43,5 Aracaju 21,0 Maceió 27,5
Brasília 42,6 Campo Grande 19,2 Goiânia 27,0
Palmas 42,6 Goiânia 18,4 Palmas 26,8
Belém 42,5 Brasília 16,0 Brasília 25,9
Rio Branco 42,0 Palmas 15,0 Macapá 24,7
Boa Vista 41,7 Boa Vista 14,9 Campo Grande 24,1
São Luís 41,0 Maceió 11,7 Boa Vista 22,0
Goiânia 40,5 Macapá 9,3 São Luís 20,3
Porto Velho 40,2 São Luís 7,7 Belém 20,1
Campo Grande 31,7 Belém 6,3 Manaus 15,3
Manaus 28,5 Rio Branco -3,2 Rio Branco 14,4

Norte Centro-Oeste Sudeste

28/02/2020 - 16/08/2020 10/12/2020 - 10/03-2021 28/02/2020 - 07/06/2021

Nordeste Sul

https://bigdata-covid19.icict.fiocruz.br/
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Florianópolis foi a capital que ocupou a primeira posição nos três períodos observados. 

Porto Velho e Manaus são as únicas capitais do Norte a estar entre as 10 primeiras colocadas, 

todavia apenas no período entre 10/12/2020 até 10/03/2021. Rio Branco foi a única capital a 

apresentar IPD menor durante a pandemia do que durante ela (IPD com valor negativo) e divide 

com Manaus as piores colocações. Nota-se em todas as capitais, maior IPD no primeiro período 

observado, queda no segundo e um leve decréscimo no terceiro (FIGURA 17). 

A figura 18 apresenta a distribuição das capitais pela soma dos ranqueamentos obtidos 

em todos os indicadores analisados (quanto menor a pontuação final, melhores colocações as 

capitais tiveram). Houve predominância do Sul e Sudeste nas primeiras posições, com aparições 

de capitais de todas as regiões dentre as dez melhores colocadas. As dez últimas colocações são 

ocupadas pelas capitais do Norte e Nordeste.
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Figura 18 – Distribuição das capitais pela soma dos ranqueamentos obtidos em todos os indicadores analisados resultando em uma pontuação 

final de desempenho. Brasil, 2021. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. Brasil, 2021. 

Legenda: As cores representam os agrupamentos por região. Equip. cult. pub = soma dos ranqueamentos dos itens bibliotecas públicas, museus, teatros ou salas de espetáculos, centros culturais e 

estádios ou ginásios dividida pelo número de itens (5). Esgot. arb. e urb = soma dos ranqueamentos dos itens saneamento adequado, arborização de vias públicas e urbanização de vias públicas 

dividida pelo número de itens (3). Ideb e anos estud. = soma dos ranqueamentos dos itens média de anos de estudo e IDEB – ensino fundamental dividida pelo número de itens (2). Orçamentos = 

soma dos ranqueamentos dos itens das despesas orçamentárias de saúde, urbanismo, habitação e educação dividida pelo número de itens (4). Direitos h. = soma dos ranqueamentos dos conselhos 

municipais, políticas e programas, legislação municipal geral e leís especificas de direitos humanos dividida pelo número de itens (4). IDHM Geral = soma dos ranqueamentos dos itens IDHM – 

Renda, IDHM – Educação, IDHM – Longevidade e IDHM dividida pelo número de itens (4). Salário e renda min = soma dos ranqueamentos dos itens salário mínimo mensal dos trabalhadores 

formais e percentual da população com renda minima per capita de até ½ salário minimo dividida pelo número de itens (2). 

 

Estab. Saúde pub. Equip. cult. pub. Esgot. arb. e urb. Ideb e anos estud. Escolas pub. Orçamentos AB ESF CAPS Direitos H. IDHM Geral Pop. ocupada Salário e renda min. Pontuação final
Vitória 8 6 7 8 11 11 6 6 1 5 3 1 8 79
Florianópolis 7 13 7 8 9 16 4 3 7 5 2 2 2 84
Palmas 4 5 17 17 7 18 3 2 12 4 11 6 9 113
Porto Alegre 9 15 14 12 22 7 10 14 3 3 7 5 4 124
Belo Horizonte 18 12 6 9 26 6 2 5 22 3 7 3 9 127
Teresina 12 6 13 18 3 13 1 1 8 3 16 17 24 135
Curitiba 24 7 8 4 13 15 20 21 11 4 5 4 7 141
Cuiabá 6 12 12 12 6 19 22 18 6 5 11 11 8 146
Recife 15 9 9 16 16 16 12 9 2 3 15 12 21 154
Campo Grande 14 17 10 11 12 10 21 16 13 5 11 9 6 154
São Paulo 25 15 10 4 24 10 14 22 10 3 8 7 8 158
Boa Vista 2 17 22 14 2 9 11 10 5 8 21 25 14 159
Brasília 22 7 12 11 23 5 16 20 26 2 4 8 5 160
Aracaju 11 14 16 20 19 16 8 7 4 4 15 15 18 166
Porto Velho 3 11 20 23 5 15 13 11 9 6 23 19 15 171
Rio de Janeiro 26 15 10 10 15 11 15 12 24 3 10 13 9 172
Goiânia 21 16 16 12 17 8 18 17 17 2 8 10 11 172
Rio Branco 1 11 16 15 1 18 9 8 25 4 26 24 18 176
João Pessoa 5 18 17 25 8 17 5 4 19 7 17 14 21 177
Macapá 10 12 15 14 4 19 7 13 18 7 24 26 16 185
Natal 13 10 13 21 14 15 19 19 21 6 17 16 19 202
São Luís 19 23 22 13 18 13 25 23 23 7 17 18 23 243
Fortaleza 27 20 19 20 27 16 17 15 15 7 19 20 23 244
Belém 20 20 19 17 20 13 26 27 20 6 21 22 19 248
Salvador 23 21 14 16 25 24 27 25 16 4 17 21 17 250
Manaus 16 25 19 17 10 20 23 24 27 5 22 27 22 256
Maceió 17 26 17 19 21 21 24 26 14 3 26 23 26 261
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Vitória e Florianópolis são as capitais que conquistaram as melhores colocações quando 

comparados todos os segmentos de dados (FIGURA 18) assim como bons desempenhos no IPD 

(FIGURA 17) enquanto Manaus e Maceió se destacaram pelos piores posicionamentos no geral 

(FIGURA 18) e no IPD, destacando negativamente Manaus neste último (FIGURA 17). 

Salvador que se destacou com bons posicionamentos no IPD (FIGURA 17), teve a 

terceira pior colocação na soma dos ranqueamentos (FIGURA 18) e é exemplo do contraste do 

desempenho da região Nordeste no IPD e na pontuação final dos ranqueamentos.  

A figura 19 sintetiza a distribuição das capitais de acordo com o ranqueamento do IPD 

e a pontuação final de desempenho (apresentada anteriormente na figura 17). 

Figura 19 – Distribuição das capitais de acordo com o ranqueamento IPD e a pontuação final 

de desempenho.  Brasil, 2021. 

Fonte: Elaborado pelo autor. Brasil, 2021. 
Legenda: As cores representam os agrupamentos por região. 
 

ranking x̅ IPD ranking Pontuação final
Florianópolis 59 Vitória 79
Salvador 44 Florianópolis 84
Teresina 44 Palmas 113
Vitória 43 Porto Alegre 124
Porto Alegre 42 Belo Horizonte 127
Aracaju 40 Teresina 135
João Pessoa 40 Curitiba 141
Fortaleza 40 Cuiabá 146
São Paulo 38 Recife 154
Rio de Janeiro 37 Campo Grande 154
Natal 36 São Paulo 158
Curitiba 35 Boa Vista 159
Recife 35 Brasília 160
Belo Horizonte 35 Aracaju 166
Cuiabá 31 Porto Velho 171
Porto Velho 28 Rio de Janeiro 172
Maceió 28 Goiânia 172
Goiânia 27 Rio Branco 176
Brasília 26 João Pessoa 177
Palmas 26 Macapá 185
Macapá 25 Natal 202
Campo Grande 24 São Luís 243
Boa Vista 22 Fortaleza 244
São Luís 20 Belém 248
Belém 20 Salvador 250
Manaus 15 Manaus 256
Rio Branco 14 Maceió 261
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5 DISCUSSÃO 

 

Dentre os 5.568 municípios do Brasil, as capitais são as cidades onde vive quase ¼ da 

população do país, sendo usualmente os principais polos de desenvolvimento socioeconômico 

de seus entornos e estados (IBGE, 2018; PNDU, 2021). Não obstante, as capitais atuam como 

centros de trabalho, polos educacionais e culturais, referências de saúde, centros de serviços 

(principalmente no tocante à iniciativa pública) e funcionam também como elo entre as cidades 

de seu entorno (IBGE, 2018).  

Sendo a composição dos centros urbanos imbuída de infraestrutura relacionada ao 

saneamento, transporte, urbanística, industrial, etc., cabe ressaltar a necessidade da harmonia 

entre os dispêndios nestas diferentes estruturas que compõe e suportam as atividades 

socioeconômicas, de acordo tanto com as necessidades da população quanto com a capacidade 

orçamentária de cada capital/região (ASAI, CORRÊA, 2020; POMPEU, MATOS, 2020).  

Na área da saúde, as capitais geralmente são referência não só em tratamentos 

específicos da atenção terciária, mas também na coordenação da rede de saúde local, assim 

como no desenvolvimento da atenção primária (RAMOS, SETA, 2019). Estes aspectos 

ressaltam a importância de desenvolver estudos focando as capitais do país. 

Ainda no tocante à saúde essa, se considerada mais do que a ausência de doença, versa 

sobre o bem-estar como requisito fundamental para uma boa condição de vida (VIAPIANA, 

GOMES, ALGUQUERQUE, 2018). Assim, além dos serviços tradicionais de saúde, a cidade 

deve ofertar o acesso a espaços que forneçam a possibilidade do cuidado e estímulo físico e 

mental (SPERANDIO, FILHO, MATTOS, 2016). 

No presente estudo, as capitais tenderam a apresentar gastos em saúde na faixa de R$ 

500 a R$ 800 per capita anual (FIGURA 1). Estes gastos no Brasil têm definição na lei 

complementar nº 141/12, que designa quais são os itens custeados em saúde assim como o 

mínimo a investir pelos municípios, a saber 15% da arrecadação dos principais impostos 

municipais (ISSQN, IPTU, entre outros) (BRASIL, 2012). De modo semelhante a Emenda 

Constitucional nº 86, de 2015, estabelece 15% da Receita Corrente Líquida como o valor 

mínimo que deve ser repassado pela União nas ações e serviços públicos de saúde (BRASIL, 

2015).  

Na conjuntura brasileira, as despesas em saúde são arcadas pelas três esferas do governo, 

sendo que em 2018, de acordo com levantamento do Conselho Federal de Medicina (CFM) e 

da consultoria Contas Abertas, a média das despesas municipais em saúde ficou em torno de 

R$ 430,12 per capita ao ano (cerca de 1/3 do total empenhado pelos três entes, cuja participação 
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federal costuma ser menor e a estadual, maior) (CFM, 2020). Desse modo, observa-se que as 

capitais apresentaram maior valor orçamentário empenhado do que a média dos municípios 

brasileiros. Destaca-se que a eficiência dos grandes centros populacionais de mais de 100 mil 

pessoas é cerca de quatro vezes superior à dos municípios com menos de 5 mil habitantes 

(SILVA, FRANCISCO et al, 2020).  

O processo urbanizatório e de desenvolvimento socioeconômico brasileiro ocorreu em 

diferentes escalas e períodos nas regiões do país, desenvolvendo as economias locais de maneira 

diversificada, de modo que o estado brasileiro tem como desafio a equalização das 

desigualdades. Esse processo auxilia a explicação da acentuada diferença entre os orçamentos 

da região Norte e do restante do país (MENDES, 2021).  

A partir dos anos 1980 o processo de desindustrialização e financeirização da economia 

enfraqueceu a indústria e reestabeleceu a posição agroexportadora do país, isto é, passaram a 

ser mais lucrativos os investimentos financeiros do que o investimento nas indústrias e outros 

capitais produtivos (MARICATO, COLOSSO, COMARÚ, 2018). Outros desafios dizem 

respeito aos efeitos de uma crise global de 2008 postergada no Brasil pelas políticas anticíclicas 

e que acrescentaram dificuldades na gestão orçamentária (MARICATO, COLOSSO, 

COMARÚ, 2018). A austeridade fiscal (BRASIL, 2016), a desaceleração do PIB e dos 

investimentos federais em infraestrutura nos últimos anos, figuram como alguns desses desafios 

(MARICATO, COLOSSO, COMARÚ, 2018). 

O baixo desempenho das capitais da região Norte faz parte de um cenário da redução da 

participação federal no repasse dos recursos e aumento da participação municipal na última 

década, assim como da tendência e necessidade das capitais de manterem uma rede de saúde 

elaborada para atender um grande contingente populacional (ROSSI et al, 2018). 

Um estudo observando os gastos federais, estaduais e municipais nas grandes regiões 

do Brasil entre 2004 a 2017 destacava o perfil do gasto público, no qual o governo federal que 

deveria atuar como equalizador, investiu 34% per capita a mais no Sudeste do que no Norte, 

sendo essa diferença ainda maior quando observados os orçamentos de estados e municípios, 

dadas as diferenças de renda e capacidade de arrecadação (IPEA, 2018). Mesmo com a 

tendência de saída da população dos grandes centros, o crescimento populacional e a migração 

em maior proporção nas regiões Norte e Nordeste continuou em expansão e ampliou os desafios 

do processo de consolidação da infraestrutura urbana nessas regiões (FNP, 2020). 

Por vez, o fato dos maiores orçamentos empenhados estarem na região Centro-Oeste 

indica a situação do desenvolvimento socioeconômica encontrada na região e suas capitais. Tal 

região é a mais impulsionada pela renda do agronegócio no país e também a única a apresentar 
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relação positiva entre a renda e os gastos das famílias durante 2020 (KANTAR, 2021). Esse 

desenvolvimento econômico impulsionou direta e indiretamente os orçamentos das capitais, de 

modo que se a média Brasileira de vendas de imóveis subiu 8,4% nos três primeiros semestres 

de 2020, no Centro-Oeste este valor foi de 69,3%, tendo efeito claro no aquecimento do 

mercado interno e na arrecadação por impostos das prefeituras (CBIC, 2020).  

O orçamento da saúde compõe os gastos relacionados ao desenvolvimento das 

atividades de vigilância em saúde, atenção integral e universal em todos os níveis de 

complexidade, na produção, aquisição e distribuição de insumos da rede, nos investimentos 

diretos na rede física do SUS assim como nas atividades administrativas e remunerações das 

folhas de pagamento (BRASIL, 2012). Desse modo esperava-se que as regiões com maior 

número de estabelecimentos de saúde também fossem as com maior orçamento empenhado 

neste quesito.  

No entanto, Rio Branco e a região Norte como um todo apresentaram-se de modo 

diferente, sugerindo certa incompatibilidade em relação à infraestrutura e orçamento na saúde. 

Este fato levanta a questão da qualidade da rede de saúde como um todo, tendo em vista os 

gastos decorrentes do bom funcionamento dos dispositivos de saúde e considerando tanto a 

questão física quanto os recursos humanos, sua dinâmica de trabalho e que os recursos 

empregados certamente são insuficientes para atender níveis de qualidade postos em outras 

capitais com infraestrutura consolidada e maiores orçamentos empenhados.  

A densidade demográfica (menor na região Norte, com destaque para Rio Branco) pode 

ser fator explicativo para a necessidade de mais estabelecimentos de saúde públicos conforme 

identificado em Rio Branco e na região. Entende-se que com tal densidade se faz necessária a 

pulverização das estruturas físicas visando atingir os grupos populacionais dos diferentes 

territórios locais e desfavorecendo o gasto público eficiente (IBGE, 2018; VARELA, 

MARTINS, FÁVERO, 2018). Ainda vale considerar a baixa concentração de médicos e 

enfermeiros na região Norte, os gastos com folha de pagamento e encargos trabalhistas tendem 

a ser menores do que os de outras regiões onde as infraestruturas estão mais consolidadas e 

concentram números per capita de profissionais da saúde em muito superiores (SEPARAVISH, 

COUTO, 2021). 

Salvador, que apresentou tanto baixo número de estabelecimentos de saúde quanto 

baixo orçamento empenhado, já constava em outros anos como capital com menores gastos per 

capita na saúde, como pode ser observado em levantamento de fonte jornalística (CREMEB, 

2016). Não obstante, figuras como o presidente do Conselho Regional de Medicina do Estado 

da Bahia, assim como o ex-secretário de saúde do estado efetuaram declarações na mídia acerca 



58 
 

de problemas de gestão e execução orçamentária, desvios de verbas, falta de leitos hospitalares 

sob gestão municipal em Salvador, irregularidades em contratações e prestação de serviços por 

parte de Organizações Sociais de Saúde (OSS)  e até um caso no qual houve postergação da 

inauguração de um hospital (Hospital Geral do Estado HGE) por conta de um “planejamento 

inadequado na cozinha” (CREMEB, 2016).  

Por outro lado, na última década, Salvador esteve entre as primeiras colocadas no índice 

Firjan de Gestão Fiscal, com boas notas em requisitos como autonomia, liquidez, gastos com 

pessoal e investimentos, o que dá indícios de que uma gestão eficaz dos recursos não é o 

suficiente, se fazem necessários também arranjos políticos e administrativos no processo de 

formulação e execução da agenda pública de gastos (IFGF, 2021). 

São Paulo e Rio de Janeiro apresentaram baixo número de equipamentos de saúde 

públicos, todavia seus orçamentos foram equiparáveis ao das outras capitais. Este reflexo pode 

advir da maior densidade demográfica dessas capitais, pois na hora de alocar unidades de saúde, 

as mesmas tendem a cobrir um maior contingente populacional diferentemente da região Norte 

acima mencionada.  Assim o maior fluxo socioeconômico dessas cidades não inibe a 

necessidade de gastos com pessoal (ambas estão entre as maiores concentrações de médicos e 

enfermeiros per capita do país) e com a utilização de recursos e insumos para o funcionamento 

da rede pública de saúde (IBGE, 2021).  

Além do mais, a infraestrutura urbana, o PIB e o percentual da população com acesso a 

água potável, todas maiores no Sudeste, são fatores significantes quanto à eficiência e qualidade 

do gasto público em saúde (SILVA, Francisco et al, 2020). Em outras palavras sugere-se que 

os gastos em saúde mais relevantes nessas capitais correspondam aos custos com profissionais, 

insumos e manutenção tendo em vista que se tratam de serviços maiores e talvez mais 

complexos em termos de recursos humanos e tecnologias de saúde. 

Por outro lado, tendo em vista os grandes bolsões de pobreza típicos das grandes 

capitais, pode haver defasagem no atendimento das populações mais vulneráveis e necessitadas 

do atendimento público se considerado que, comparativamente, existe menor estrutura pública 

de saúde e alta concentração de pessoas nestas duas capitais, que além de pontos de migração, 

são referências regionais em saúde (CARVALHO, FRIDMAN, STRAUCH, 2019; BORGES, 

2018). Assim, o conhecimento acerca da distribuição e concentração destes serviços é de grande 

importância para a formulação de políticas públicas assertivas para ampliação do acesso e 

melhoria da prestação dos serviços de saúde. 

Quanto ao predomínio de estabelecimentos de saúde do setor privado, primeiramente 

salienta-se que foram consideradas todas as entidades empresariais, sem fins lucrativos e 
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pessoas físicas no CNES. Sendo assim foram contabilizados tanto os pequenos consultórios, 

nos quais podem atuar mais de um profissional/especialidade, quanto grandes hospitais. Isto é, 

enquanto no setor privado são comuns as clínicas e consultórios, no modelo público essa 

pulverização não é recorrente.  

A maior proporção de serviços privados no Centro-Sul é corroborada pelo cenário de 

maior alocação do fluxo de capital nessas regiões, influenciada pelo processo histórico 

socioeconômico ressaltados anteriormente. Vale pontuar que em 2019 no Norte e Nordeste, 

respectivamente, 14,7% e 16,6% das pessoas contavam com algum plano de saúde enquanto no 

Sudeste esse número era de 37,5%, no Sul 32,8% e no Centro-Oeste, 28,9% (IBGE, 2019). 

Ainda existem as parcerias e privatizações que em 17 de dezembro de 2015 foram 

impulsionadas pelo Supremo Tribunal Federal (STF) ao deixar consignada a 

constitucionalidade das parcerias com o terceiro setor nas áreas sociais, como a saúde e a 

educação, aumentando ainda mais a participação de outros setores econômicos na saúde (Ação 

Direta de Inconstitucionalidade 1.923, 2015). Em 2019, 13,2% dos serviços públicos de saúde 

estavam terceirizados e dentre eles, 73% sob gestão privada, em geral assumidos pelas OSS e 

Parcerias Público Privadas (PPP) (IBGE, 2019). 

A maior necessidade de prestação de serviços públicos, principalmente na região Norte 

onde o desenvolvimento econômico e a infraestrutura urbana tardia ainda é desafio 

predominante, auxilia no entendimento da situação de Manaus e Macapá, ambas na região 

Norte. Tais capitais apresentaram menos estabelecimentos na totalidade e menores orçamentos 

empenhados, principalmente se considerarmos a importância da infraestrutura privada no 

número de estabelecimentos que prestam diretamente serviços de saúde. Manaus, mesmo 

estando entre os dez maiores PIBS das capitais brasileiras, tem graves desigualdades sociais e 

grande disparidade na renda das famílias (FILHO et al., 2021). Vale destacar ainda, a grande 

repercussão midiática (G1, 2021; COFEN, 2021; ALBUQUERQUE, 2022; BARBON, 2022) 

da falência do setor público e dos desafios da gestão em Manaus no período da pandemia que 

corroboram os resultados do presente estudo.  

O modelo de saúde suplementar preconizado a partir de 1988 e oficializado em 2000 

por lei, imbuiu o papel de auxiliar na prestação de saúde no país aos setores privados da 

economia (BRASIL, 2000). Sabendo que existe tendência de diferenciação da atratividade 

econômica nas regiões e capitais brasileiras, os serviços privados de saúde tendem a converger 

para áreas onde a capacidade de gasto com saúde das famílias é superior (JUNIOR, CABRAL, 

2020). No caso das capitais, cuja atratividade econômica costuma ser superior à das cidades ao 
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redor, é notável que quanto maior o público consumidor e o poder aquisitivo do mesmo, maior 

e mais plural será a cobertura de saúde pelo setor privado (ANS, 2021). 

No caso dos leitos de UTI por exemplo, é nítida a maior oferta no setor privado, assim 

como as menores filas para acessar os diferentes serviços sendo que a concentração da oferta 

também costuma ficar alocada em entornos de maior renda (JUNIOR, CABRAL, 2020). No 

caso da satisfação dos usuários, no setor privado a aprovação em 2020 era de 85%, tornando a 

escolha de um plano privado prioritária para aqueles que podem arcar (ANS, 2021).  

O número de serviços privados identificados tanto em Aracaju quanto em Vitória se 

destacou entre as demais capitais, o cenário socioespacial e econômico de tais capitais 

demonstra que elas compartilham ser referência para um grande número de cidades de suas 

regiões, além de contarem com grandes populações relativas para atender se considerado o 

modelo regional de prestação de serviços de saúde (ESPÍRITO SANTO, 2019; ARACAJU, 

2014). 

Aracaju possui grande dispersão urbana, problemas de infraestrutura de locomoção 

interna, além de exercer referência de atendimento em saúde para várias cidades do estado. O 

Sergipe ainda conta com grande ligação rodoviária entre as sedes municipais e a capital, 

tornando Aracaju polo de serviços para uma grande região. A rede municipal de saúde é 

mantenedora da maior parte dos estabelecimentos públicos de saúde e a rede privada pode ser 

considerada ampla em quantidade e tipos de oferta de serviços especializados, que se 

considerados apenas a população local, apresenta índices acima dos sugeridos pela OMS, 

porém, conforme supracitado, a cidade atende boa parte do estado, além de municípios 

limítrofes da Bahia e Alagoas (ARACAJU, 2014). 

A região metropolitana de Vitória conta com 20 municípios, sendo a capital com a 

menor extensão territorial dentre todos eles. Do total de 113 hospitais do Espírito Santo, apenas 

16 são municipais e 19 estaduais, sendo os restantes privados ou filantrópicos e, em todo o 

estado, divididos em quatro macro regiões, 57 dessas unidades ficam apenas na região 

Metropolitana (cujo centro referencial é Vitória). A região da grande Vitória também concentra 

metade da população e 66% dos serviços de toda a rede pública e privada. Vale salientar que a 

participação orçamentária estadual segue uma média de 112% quando comparada a dos demais 

municípios, sendo este valor consideravelmente superior à supracitada média empenhada pelas 

cidades (ESPÍRITO SANTO, 2019). 

A atenção básica, referida como porta de entrada do sistema público de saúde brasileiro, 

efetiva-se por meio de uma gama de serviços prestados por equipes de saúde focadas no acesso, 
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na longitudinalidade, na integralidade, na coordenação da rede, atenção centrada na família, 

orientação comunitária e competência cultural (CECÍLIO, REIS, 2018). 

 Na atenção básica existe um rol de iniciativas como as Equipes de Consultórios de Rua 

ou o Programa de Agentes Comunitários de Saúde, sendo o principal modelo de ação o pautado 

nas equipes de Saúde da Família (eSF) que, utilizando recursos das Unidades Básicas de Saúde 

(UBS) ou Unidades de Saúde da Família (USF), devem preconizar o atendimento resolutivo e 

próximo da população (CECÍLIO, REIS, 2018). 

A cobertura da Atenção Básica apresentada no estudo reflete o número de eSF e equipes 

de Atenção Básica (eAB) que cobre a população de um território enquanto a cobertura da 

Estratégia Saúde da Família (ESF) abrange apenas as equipes de saúde vinculadas diretamente 

a ESF para o contingente populacional (BRASIL, 2020). 

Nesse sentido as coberturas estimadas da Atenção Básica (AB) e da ESF podem ser 

entendidas como uma maneira de quantificar a possibilidade de obter o cuidado através dos 

serviços da eSF e eAB. A diferença entre as duas estão definidas na portaria nº 2.436 de 2017, 

pontuando que as eSF tem composição pré-estabelecida e são prioritárias para a reorganização 

da AB enquanto as eAB devem ser consideradas de caráter transitório e podem ter suas 

composições implantadas de acordo com as necessidades e características especificas de cada 

localidade, desde que atendam aos princípios e diretrizes do SUS e da AB (BRASIL, 2017). 

Vale ressaltar que existem duas formas de cálculo utilizadas para medir a cobertura da 

AB, uma balizada na cobertura estimada e outra que confere o número de pessoas cadastradas. 

Existe discrepância nos resultados entre essas duas formas de mensuração, assim como críticas 

ao modelo de estimativa usado pelo painel SISAPS, pois o mesmo considera um número fixo 

de pessoas por equipe (GOMES, GUTIÉRREZ, SORANZ, 2020). Assim como a cobertura 

plena não é garantia do atendimento pleno, pode haver, por exemplo, discrepâncias no acesso 

em comunidades com significativa taxa de moradores rurais ou outros fatores dificultantes do 

acesso, como o relevo ou os sistemas de transportes disponíveis na cidade (GARNELO et al, 

2018). 

No período observado no presente estudo, Palmas, Teresina, Belo Horizonte e 

Florianópolis foram as capitais que apresentaram 100% de cobertura da AB em ao menos um 

ano, o que significa que essas capitais obtiveram o número de eSF e/ou eAB suficiente para 

atender a população local considerando uma média de três a quatro mil pessoas por equipe 

(BRASIL, 2020). Dentre estas capitais, apenas Teresina e Belo Horizonte mantiveram, durante 

todo o período de 2015 à 2020, a cobertura em 100%, indicando que o cadastramento de equipes 
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se manteve suficiente para atender a população local nos anos analisados de acordo com as 

médias de cobertura de cada equipe (BRASIL, 2020).  

A cobertura do Centro-Oeste corrobora com o panorama descrito para a região na 

literatura (GUIMARÃES et al, 2018), apontando um perfil de baixa infraestrutura e baixa 

cobertura da AB, porém com melhores indicadores sociais (como o Índice de Desenvolvimento 

Humano Municipal) e renda da população, sugerindo menor dependência do sistema público 

de saúde do que nas regiões Norte e Nordeste. As menores médias de cobertura identificadas 

nessas duas regiões supracitadas corroboram os achados de Garnelo et al. (2018) que apontam 

as barreiras de acesso geográficas como um dos fatores relacionados à menor capacidade de 

alcance da atenção básica nessas regiões.  

Foi observado no presente estudo variação da cobertura da atenção básica em 2020, ano 

que iniciou a pandemia de COVID-19 no Brasil. A política nacional de atenção básica (PNAB) 

preconiza a expansão do modelo pautado na ESF (GIOVANELLA, FRANCO, ALMEIDA, 

2020) e, com a situação de emergência em saúde no país, era esperado aumento nas ações e 

financiamento da saúde em suas diversas esferas, seja na ampliação de leitos e aquisição de 

respiradores na atenção terciaria quanto estratégias de mitigação e testagem na atenção básica. 

Todavia de acordo com Fernandes e Pereira (2020) as características da distribuição federal dos 

recursos para a atenção básica criaram efeitos indesejáveis como a concentração dos repasses 

para as cidades e capitais com maior capacidade de saúde já instalada e emendas parlamentares 

desvinculadas das reais necessidades de saúde local, assim como um modelo atrelado aos 

indicadores de capacidade de atendimento, ignorando variáveis epidemiológicas e 

corroborando para o financiamento desigual. De acordo com o Portal da Transparência (2022), 

Manaus e Rio Branco, por exemplo, receberam respectivamente R$ 24 e R$ 31 por habitante 

enquanto Belo Horizonte e Porto Alegre receberam respectivamente R$ 189 e R$ 229. Então, 

ainda que na ação direta de Constitucionalidade 6341 (2020) exista a confirmação da autonomia 

que cada gestão local contava para decidir as estratégias de combate à pandemia, a inequidade 

e inflexibilidade presentes nos repasses federais auxiliam no entendimento das decisões locais 

nas alocações de recursos (FERNANDES, PEREIRA, 2020). 

A cobertura somente da ESF descrita no presente estudo pode ser entendida como 

balizadora da expansão da AB e a diferença de coberturas entre AB e ESF é indicativo da opção 

e/ou momento de implementação da AB nas capitais, dada a decisão de utilizar as eAB como 

modelo transitório para a consolidação da política de saúde (GIOVANELLA et al, 2021).  

A única capital que manteve a cobertura em 100% durante o período observado foi 

Teresina, cuja rede de AB é pautada na ESF e a estratégia local divulgada nos planos de saúde 
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é a de utilizar a ESF para atender toda a população local de maneira universal (TERESINA, 

2017). Vale adicionar, que a estrutura já estabelecida em Teresina garantiu que esta fosse a 

terceira capital a receber mais repasses federais para combate a pandemia por habitante durante 

2020, tendo recebido R$ 184 per capita (PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, 2022). 

Dentre as causas para quedas de cobertura da ESF identificadas em Palmas e 

Florianópolis, destacam-se, além da opção da gestão local ao empregar os recursos, a 

descontinuidade do programa mais médicos que beneficiava ambas as capitais (VIDIGAL, 

MOTTA, 2020). Além disso, o teto de gastos e a austeridade fiscal destas capitais como um 

todo certamente contribuiu para menores aportes na saúde (ARAGÃO, FUNCIA, 2021).  

Além da queda da cobertura em Florianópolis, o Rio de Janeiro foi a outra capital que 

apresentou decréscimo da cobertura no período observado, sendo a escassez e corte de recursos, 

insuficiência de colaboradores da saúde, desvios de verbas nas gestões por OS e demissões na 

gestão possíveis fatores influenciadores além dos já supracitados (FERNANDES, ORTEGA, 

2020).  

Dentre as maiores coberturas identificadas no estudo, tanto na AB quanto na ESF, o 

destaque ficou para Palmas e Teresina. De acordo com posicionamentos oficiais de tais 

prefeituras, ambas as capitais atribuíram como fatores importantes para a cobertura de saúde a 

educação permanente e o papel da gestão municipal como norteadora das ações para a melhoria 

e integração dos processos e serviços em saúde (PREFEITURA DE PALMAS, 2018; 

TERESINA, 2017). Ainda vale pontuar que nos planos municipais de saúde destas capitais é 

constatado o papel primordial dado à AB na prestação de saúde (TERESINA, 2017; PALMAS, 

2017) 

Ainda, a redução da cobertura da AB e ESF encontrada em Florianópolis indica um 

cenário diferente das cidades de Vitória e Belo Horizonte, cuja alta cobertura da AB é seguida 

por uma cobertura cerca de 20% menor na ESF, demonstrando que enquanto a primeira capital 

reduziu o sistema de atenção primária como um todo, essas capitais do sudeste ainda mantêm 

seus sistemas de AB priorizados, todavia com uso de eAB para suas realidades locais, 

corroborando para a ideia de transição e incremento da atenção primária nessas capitais. Ainda 

vale lembrar que na região sudeste, enquanto Vitória e Belo Horizonte utilizam a administração 

direta como modelo de gestão, as outras duas capitais utilizam o modelo balizado pelas 

contratações de Organizações Sociais (RAMOS, SETA, 2019). 

Dentre as quatro capitais com as menores coberturas da AB e da ESF, duas no Norte e 

duas no Nordeste, identificou-se no presente estudo que Manaus e Salvador foram as que 

optaram por ampliar a cobertura da AB durante a pandemia enquanto Belém e Maceió 
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mantiveram no mesmo patamar dos anos anteriores. Todos os quatro planos de saúde 

municipais elaborados para o período (MANAUS, 2018; SALVADOR, 2018; BELÉM, 2017; 

MACEIÓ, 2017) contêm propostas para ampliação da cobertura da atenção básica, tanto através 

da infraestrutura física quanto na ampliação no número de equipes, todavia conforme 

observado, apenas duas capitais impulsionaram estes serviços durante o primeiro ano da 

pandemia, retrato de uma possível escolha no modelo de cuidado para o enfrentamento. 

No Centro-Oeste, enquanto a cobertura da AB manteve-se em Brasília e Goiânia, apenas 

a última não aumentou sua cobertura da ESF. Ao consultar os planos de saúde elaborados por 

ambas as capitais (BRASÍLIA, 2016; GOIÂNIA, 2018), enquanto Brasília apresenta como 

meta a ampliação da ESF, Goiânia mal emprega o termo em seu plano e, não pontua metas 

relacionadas a ampliação da ESF, reforçando ainda mais o papel da gestão político 

administrativa local para consolidar a atenção básica. 

Ainda no contexto da oferta de saúde, foram observados os números de Centros de 

Atenção Psicossocial (CAPS) nas capitais. Vale salientar que existe um limite ao se considerar 

apenas os CAPS e não todos os serviços da rede psicossocial, no entanto entende-se que estes 

serviços são os primeiros equipamentos a serem instituídos nesta rede, sendo matriciadores e 

ordenadores da mesma (IGLESIAS, AVELLAR, 2019). O investimento nesses 

estabelecimentos pelo estado transparece uma noção de qual o posicionamento sociopolítico e 

administrativo, cuja dicotomia pública x privado, hospitalar x extra-hospitalar tem sido debate 

desde antes da reforma psiquiátrica e que apesar do grande arcabouço regulatório quanto a 

investimentos e repasses, a decisão política tem grande pertinência (PIRES, CARNUT, 

MENDES, 2021; LEMOS, 2021). 

Por exemplo, após a guinada da política nacional de saúde mental a partir de 2017, 

dentre diversas mudanças, passou-se a pregar a abstinência ao invés da redução de danos e o 

incentivo à participação privada, claramente destoante com o modelo preconizado pela reforma 

psiquiátrica (BRASIL, 2019). Em 2020 o valor para contratos com comunidades terapêuticas 

superaria o valor empreendido aos CAPS (RELATÓRIO DA INSPEÇÃO NACIONAL EM 

COMUNIDADES TERAPÊUTICAS, 2018). A utilização dessa modalidade de atendimento 

sofre diversas críticas quanto às suas práticas e prestações de contas, tendo sido encontrado em 

2017 através do relatório da Inspeção Nacional em Comunidades Terapêuticas práticas que 

configuravam violações de direitos humanos em todos os estabelecimentos vistoriados 

(BRASIL, 2019).  

Considerando o resultado do baixo número de unidades em Manaus posto pelo presente 

estudo, vale observar que o modelo de infraestrutura e prestação de atendimento em saúde 
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mental nesta capital contava com apenas quatro unidades de CAPS no período observado. A 

partir de reinvindicações para a expansão do modelo de atendimento pautado no CAPS por 

parte de grupos organizados da sociedade civil (como a Comissão de Usuários, Familiares e 

Trabalhadores de Saúde Mental de Manaus (CSM/MAO), entre 2016 e 2019 houve uma 

ampliação na rede de serviços de saúde mental, no entanto focada na aquisição de 45 leitos de 

internação nos hospitais gerais (AMAZONAS, 2019).  

A oferta em saúde mental de Manaus não se manteve estática, sua opção política e 

administrativa para os investimentos e oferta de serviços fica clara em seus posicionamentos 

oficiais e midiáticos. A Secretaria de Estado de Saúde Mental do Amazonas divulgou que a 

gestão executiva da pasta avaliava um plano de implantação para expansão de leitos de 

internação em hospitais psiquiátricos em 2019 (AMAZONAS, 2019). Ainda no mesmo ano, 

era discutido entre o Secretário da Saúde Federal e o governo estadual do Amazonas a 

ampliação da rede e do financiamento em saúde mental através das comunidades terapêuticas 

(RELATÓRIO DA INSPEÇÃO NACIONAL EM COMUNIDADES TERAPÊUTICAS, 

2018). 

Quando observada a oferta de saúde mental em Porto Alegre, vale salientar que o estado 

do Rio Grande do Sul ainda conta com uma especificidade em relação à Rede de Atenção 

Psicossocial (RAPS) concebida pela portaria GM/MS 3088/2011, sendo a grande maioria de 

seus 497 municípios povoada por menos de 15 mil habitantes (PORTO ALEGRE, 2017). De 

acordo com a Secretaria de Saúde, no período de 2004 a 2010 a política vigente era de expansão 

dos leitos em hospitais gerais e não fechamento dos leitos em hospitais psiquiátricos, 

fragilizando a participação do cuidado da saúde mental na atenção básica, assim como o modelo 

de redução de danos e tratamento no ambiente extra hospitalar. Entre 2011 e 2018, o 

financiamento da RAPS pelo estado focou em incentivos financeiros para o fortalecimento da 

saúde mental na AB, optando por serviços como oficinas terapêuticas, ações de Redução de 

Danos e os Acompanhamentos Terapêuticos (PORTO ALEGRE, 2013; 2017).  

No tocante ao âmbito municipal e observando as ações para expansão da rede, Porto 

Alegre também implementou parcerias público privadas para o aumento de unidades, como por 

exemplo a parceria com a Associação Educadora São Carlos (AESC), responsável pela gestão 

de quatro unidades CAPS na capital (AESC, 2022). Vale ressaltar que o fortalecimento da oferta 

de unidades não é garantia da cobertura ampla da saúde mental, conforme notícias vinculadas 

no final de 2021, com uma demanda acima do normal (esperada 14 pessoas, efetiva de 28), 

houveram casos de usuários dormindo no chão ou sem acesso a medicamentos em uma unidade 

de Pronto Atendimento da Capital, assim como o acúmulo de filas nos atendimentos em saúde 
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mental adulta, infantil, de álcool e drogas e de transexualidade, gerando um acréscimo de 40,9% 

na fila para o atendimento em saúde mental no final de 2020 (FEDERAÇÃO DAS SANTAS 

CASAS E HOSPITAIS BENEFICIENTES, RELIGIOSOS E FILANTRÓPICOS DO RS, 

2020). 

Um estudo observando a assistência à saúde mental no Brasil em quatro grandes 

cidades, pontuou que a identificação dos problemas de saúde mental em Porto Alegre ocorria 

36% na atenção básica, 16,4% em hospitais gerais e 15,5% em hospitais psiquiátricos, sendo 

que 56,4% dos usuários dos serviços de saúde mental relataram ter recebido algum tratamento 

de saúde mental na AB (AMARAL et al, 2021). Ao mesmo tempo, a cidade apresentou que 

64% dos usuários receberam prescrição de medicamentos em seus tratamentos, um índice 

considerado alto e que demonstra diferença no modelo de tratamento quando observadas outras 

capitais em que esse percentual é geralmente menor. Ainda assim houveram relatos de 39,8% 

dos usuários de falta de medicamentos (AMARAL et al, 2021). 

Quanto ao destaque no número de CAPS de Vitória, salienta-se que com uma população 

parecida com a do estado do Amazonas, o Espirito Santo concentra seus serviços de saúde, 

inclusos os de Saúde Mental, na região metropolitana de Vitória (ESPÍRITO SANTO, 2019). 

Conforme apresentado anteriormente Vitória também é destaque na saúde e em outros 

indicadores sociais, indicando o perfil que a localidade tem na questão social e de prestação de 

serviços saúde. 

No tocante à expansão dos CAPS no período analisado em Brasília e Rio Branco, a 

densidade demográfica também tem seu papel, como nos estabelecimentos de saúde 

observados. No distrito Federal, cabe salientar que características especificas do território 

definem todo o entorno como uma região administrativa, mas ao observar a localização dos 

CAPS, fica nítida também a maior concentração no plano piloto e, apesar de localidades como 

Ceilândia terem menores índices de qualidade de vida e maiores índices no consumo de 

entorpecentes, apenas uma unidade de atendimento constava nesta região de Brasília, enquanto 

em outras regiões sequer haviam unidades (DISTRITO FEDERAL, 2021).  

Ao elencar o número de equipamentos culturais no estudo, considera-se que o bem-estar 

de uma comunidade e a oferta e acesso aos espaços urbanos dos variados tipos tem conexão 

direta, e a garantia destes ambientes propicia além da redução da desigualdade, efeitos positivos 

tanto na qualidade de vida quanto nos gastos e despesas em saúde, sejam públicos ou privados 

(FIGUEIREDO et al, 2017; OLIVEIRA et al, 2021). 

A observação dos equipamentos culturais tomada no estudo ainda visa considerar a 

importância dada pela governança local na formação do cidadão.  Vale ponderar que a 
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existência do equipamento por si não garante que as programações estejam ativas, no entanto 

indica de certa forma um mínimo de preocupação em relação a este quesito. De todo modo, a 

possibilidade do acesso da população (principalmente as de baixa renda) a estes espaços 

públicos de cultura traduz também a preocupação da cidade com o desenvolvimento pessoal e 

coletivo, assim como seu bem-estar físico e mental (EPSTEIN et al, 2021).  

Ao estudar os gastos das capitais nos orçamentos empenhados de cultura, o fato de 

diversas capitais das regiões Norte e Nordeste empenharem menos de R$ 10,00 per capita em 

2018 pode ser retrato da situação orçamentária da cultura como um todo, tendo nos últimos 

anos decrescido os percentuais investidos pelas três esferas de governo. Entre 2014 a 2019, 

cerca de 44% dos recursos disponíveis para a cultura foram financiados pelos municípios, 24% 

pelos estados e 32% pelo governo federal (LOURENÇO, MOURA, 2021). Em um cenário 

ainda pior que o das despesas sociais congeladas pelo teto de gastos, os gastos com cultura, cuja 

vinculação de receitas é baixa, tende a perder ainda mais espaço orçamentário (PERES, 

SANTOS, 2020). Recife, destaque entre as capitais, destinou 2,42% do seu orçamento com a 

cultura em 2018, enquanto Salvador na outra ponta, apenas 0,2% (SICONFI, 2021). 

Quanto ao perfil diversificado dos gastos encontrados nas capitais, em especial no Norte 

e Nordeste, salienta-se que a proporção das despesas municipais em cultura declina e as 

despesas (acesso) das famílias varia de acordo com o local de moradia e perfil socioeconômico, 

sendo que cerca de 60% dos gastos das famílias com cultura se resume a telefonia, tv e internet 

e uma família com ensino superior tende a gastar oito vezes mais em cultura que uma família 

cujo representante não estudou, destacando a fragilidade do acesso e como a realidade local 

pode moldar a necessidade e uso das infraestruturas culturais (IBGE, 2019; 2021). Em períodos 

de instabilidade ou recessão econômica, as famílias reduzem gastos e é comum a priorização 

de outros gastos frente aos relacionados a cultura, sendo assim a importância da presença 

pública é ainda maior, relação esta que pode ser notada pela implementação da lei Aldir Blanc, 

que transfere recursos para auxiliar artistas e centros culturais durante o período de pandemia 

(BRASIL, 2020). 

O baixo número de equipamentos culturais sob posse municipal ainda pode ser reflexo 

da falta de institucionalização das políticas públicas de cultura, que acaba por fragilizar a 

posição destas frente às mudanças de mandato e visão política. No caso dos museus, presentes 

em ¼ dos municípios brasileiros e às vezes únicos equipamentos culturais disponíveis, estes 

possuem política nacional de museus e órgão próprio, o Instituto Brasileiro de Museus 

(IBRAM), diferente da maioria dos outros equipamentos culturais (IBGE, 2019). Este fato não 

foi suficiente para contrapor sua baixa presença em cidades menores e/ou afastadas dos grandes 
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centros urbanos, situação geralmente agravada nos equipamentos que não contam com respaldo 

institucional adequado (IBGE, 2019). 

 Os estados do Norte foram os únicos onde a presença estadual da natureza 

administrativa ultrapassavam o percentual municipal em 2010 (INSTITUTO BRASILEIRO DE 

MUSEUS, 2011). Em Manaus por exemplo, há a Secretaria de Estado de Cultura do Amazonas 

(SEC) que é responsável pelo planejamento, elaboração, execução e acompanhamento das 

políticas culturais na capital e a ManausCult, fundação municipal voltada à cultura e ao turismo, 

com missão de fomentar, realizar e desenvolver as cadeias culturais, de eventos e turismo da 

capital (MANAUSCULT, 2022; SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA 

CRIATIVA, 2022). A divisão de responsabilidades e cogestão pode trazer bons resultados, 

porém também são desafios para a implementação de políticas públicas coesas e que articulem 

resultados não apenas entre si, mas com outras áreas da gestão pública que influenciam nos 

resultados da cultura, como o urbanismo e a infraestrutura (SILVA, ZIVIANI, MACHADO, 

2020).  

Observando a relação da cultura com a economia criativa, Recife e Palmas são as 

capitais da região Norte e Nordeste com destaque para o ambiente cultural e empreendedorismo 

de criatividade. O Índice de Desenvolvimento Potencial da Economia Criativa (IDPEC) nas 

regiões Norte e Nordeste foca em três dimensões “Talento, Atratividade e Conexões”, 

“Dimensão do Ambiente Cultural” e “Empreendedorismo Criativo”. Tais regiões estão na 

décima e décima primeira colocações, respectivamente (FIGUEIREDO et al, 2017). Palmas 

ainda é uma das poucas cidades brasileiras a ter transferido a gestão das políticas públicas 

culturais à administração pública indireta (fundações) e Recife em 2018 investiu cerca de sete 

vezes mais em ações de promoção de eventos e festividades do que na manutenção, restauração, 

preservação e aquisição de equipamentos culturais (RECIFE, 2017). 

Considerando que os esforços federais deveriam alinhar as necessidades com a redução 

das desigualdades, novamente este atua como concentrador da renda e oferta, dispondo entre 

1993 a 2018, cerca de 80% dos recursos da Lei Rouanet diretamente para o sudeste, 

principalmente nas capitais de São Paulo e Rio de Janeiro (CNM, 2018). A apropriação deste 

capital em suma se dá por grandes produtores já estabelecidos e pelo setor privado, que adere 

aos programas graças ao modelo de redução fiscal de tal lei (FICHEIRA, HOLLANDA, 2019). 

A desconcentração do orçamento brasileiro não necessariamente resultou no incremento 

local em cultura, sendo diversas vezes presenciado o oposto. A concentração dos equipamentos 

culturais em áreas turísticas e/ou áreas mais ricas dos estados e no próprio ambiente urbano em 
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detrimento das regiões menos favorecidas economicamente é notável (SANTOS, DAVEL, 

2017). 

Em relação aos orçamentos empenhados de urbanismo em 2018, Boa Vista apresentou 

R$ 840 per capita enquanto Porto Alegre, com o menor aporte apresentou R$ 74 por cidadão. 

Esta diferença entre os valores empregados pode ter explicação nas diferentes necessidades de 

cada capital. Boa Vista teve sua fundação em 1830, mas manteve-se virtualmente isolada do 

restante do país até recentemente. Esse cenário sofreu algumas mudanças em meados dos anos 

1970 devido a fatores como o garimpo, programas de ocupação para agricultura, migrações 

(especialmente de venezuelanos) e criação do estado de Roraima em 1988. A partir de então 

Boa Vista tornou-se a capital do estado, concentrando 66% da população do estado além de um 

grande contingente de obras de infraestrutura local e regional, como programas habitacionais e 

construção de vias de acesso e rodovias, aumentando o fluxo de pessoas (OLIVEIRA, COSTA, 

2018).  

Esse desenvolvimento populacional e urbano recente e acelerado implica em 

necessidades de incrementos das estruturas urbanas diferentes dos vistos em Porto Alegre que 

apresenta crescimento populacional mais estabilizado e um processo de desindustrialização de 

sua economia, no qual as indústrias e os trabalhadores estão se alocando em regiões externas às 

concentrações metropolitanas (CASTRO, 2019). 

Quanto aos aspectos da urbanização, foi identificado maior nível de esgotamento 

sanitário nas capitais do Centro-Sul e apenas sete capitais contavam com rede de esgoto em 

mais de 90% das moradias. De acordo com estudo prévio, nos municípios com maior cobertura 

de saneamento básico pode ser esperada melhor qualidade de vida no geral, principalmente no 

que tange às menores transmissões de doenças disseminadas pela insalubridade do ambiente e 

menor agravamento da propagação das enfermidades sazonais, ocasionando, portanto, em 

menor incidência problemas de saúde para a população (BAYER, URANGA, FOCHEZZATO, 

2021). As capitais com menores coberturas, como no caso do Norte e Nordeste, provavelmente 

ainda terão problemas de vulnerabilidades das populações historicamente excluídas ainda mais 

agravadas, como o caso dos quilombolas, indígenas e assentamentos (MORENO, HEINZ, 

HEIN, 2021). 

Quanto à arborização, Campo Grande e Goiânia foram as capitais mais arborizadas em 

2010. Nesse indicador, capitais do Norte e Nordeste (Palmas, João Pessoa, Fortaleza e Teresina) 

figuram entre as dez mais arborizadas ao mesmo tempo que três capitais do Norte (Manaus, 

Belém e Rio Branco) ocupam os últimos lugares. Campo Grande e Goiânia são capitais que 

além do engajamento histórico quanto à importância e aplicação da arborização para a cidade, 
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possuem bons Planos Diretores de Arborização Urbana (PDAU) de acordo com Bucci et al 

(2021). Nas capitais do Norte e Nordeste, além do contexto socioeconômico e histórico, os 

PDAU são menos acessíveis nas plataformas online e em alguns casos esses planos inexistem, 

mesmo que previstos em lei (BUCCI et al, 2021). Sendo assim, é plausível esperar que as 

capitais menos arborizadas contem com maior incidência solar, menor captura dos gases CO2, 

menor equilíbrio ecológico, maiores temperaturas ocasionando até as conhecidas “ilhas de 

calor” dentre outras mazelas urbanas (PAIVA, 2021). Aspectos que contribuem para piores 

condições de vida e sustentabilidade dessas cidades, ocasionando também perdas financeiras 

devido ao aumento da importância desses dois quesitos nas últimas décadas em relação à 

atratividade econômica das capitais (ROCHA, NUCCI, 2018) 

As capitais do Centro-Sul foram as primeiras colocadas no quesito urbanização. Apenas 

nove capitais de toda a amostra constavam com mais de 50% de seu território urbanizado e 

aquelas situadas no Norte e Nordeste apresentavam as menores porcentagens. A urbanização 

brasileira é consideravelmente recente se considerado o contexto global, sendo somente nos 

anos 1960 que a população rural ultrapassou a urbana (BRITO, HORTA, AMARAL, 2018) e 

no último censo, em 2010, o percentual de urbanização brasileiro já era de 84% (SANTOS, 

2020). As capitais do Centro-Sul destacam-se pelo intenso movimento migratório, dadas as 

oportunidades de trabalho e melhoria de vida. Também contam com um desenvolvimento 

econômico mais intenso do que as regiões do Norte e Nordeste. Estes fatores impulsionaram a 

vida urbana e o desenvolvimento das cidades e capitais e tal movimento incentivou a criação 

de um arcabouço jurídico previsto pela constituição de 1988, estabelecendo a obrigatoriedade 

de Planos Diretores para municípios acima de 20mil habitantes. Além disso, a Lei dos 

Consórcios Públicos foi sancionada para lidar com problemas de infraestrutura que afetam mais 

de uma cidade, como o despejo do lixo, Lei do Sistema Nacional de Habitação e Interesse social 

para regular o mercado imobiliário e auxiliar na garantia da moradia. Adicionalmente, a Lei do 

Saneamento Ambiental e Resíduos Sólidos foi estabelecida para tratar dos dejetos gerados pela 

vida urbana e a Lei da Política Nacional de Mobilidade Urbana para tratar do transporte e 

locomoção na cidade. Já a Lei do Estatuto da Metrópole, auxiliou no reconhecimento das 

metrópoles brasileiras assim como incrementou a governança entre os entes federativos para 

melhor gestão dessas regiões (SANTOS, 2020).  

Esse conjunto de leis incentivou ainda mais a urbanização e criou certo ordenamento 

para a gestão, todavia ainda é incapaz de reduzir plenamente a pobreza e a desigualdade no 

meio urbano. Considerando que existe o elo positivo entre urbanização e redução da pobreza, 

é plausível que em capitais onde existe menor urbanização, ocorra maior dificuldade em 
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viabilizar qualidade de vida através dos serviços públicos como o transporte e o saneamento 

básico, assim como maiores custos de escala nas políticas públicas ao tratar do desenvolvimento 

urbano sustentável (SANTOS, 2019).  

Sendo assim, os achados do presente estudo de que as capitais com maior urbanização 

também apresentaram melhores resultados no esgotamento pode ter sua explicação na dinâmica 

da urbanização. Ao mesmo tempo, os Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSB), assim 

como sua correta elaboração, também têm papel fundamental na qualidade e na cobertura do 

esgotamento (VENTURA, ALBUQUERQUE, 2020). De acordo com Nunes e Borja (2019) ao 

observar as regiões, especificamente no Norte os planos foram classificados como ruins e no 

Nordeste houve equilíbrio das classificações entre ruins e regulares. 

As regiões Norte e Nordeste apresentaram os piores resultados, apesar dos maiores 

valores empenhados na urbanização. Já as regiões Sul e Sudeste, a despeito dos menores gastos 

alocados em 2018, apresentaram-se de modo mais qualificado nos ranqueamentos.  

Essa apuração pode ter sentido se considerado que as metrópoles e grandes cidades que 

mais cresceram nos últimos 30 anos estão nas regiões Norte e Nordeste. Além disso os 

movimentos migratórios com destino final nessas regiões aumentaram na última década. Isso 

potencializou a necessidade do incremento da infraestrutura urbana, no entanto houve grande 

redução dos aportes financeiros do governo federal na construção de moradias e obras de 

infraestrutura desde 2014 (MARICATO, COLOSSO, COMARÚ, 2018). Desse modo tal 

cenário provavelmente aumentou a demanda pela utilização dos recursos próprios do município 

para a manutenção do desenvolvimento urbano. 

Os espaços de aprendizado e educação têm seu valor na formação do indivíduo cidadão, 

na vida coletiva e nos processos produtivos de uma comunidade. A presença do estado é 

indispensável para garantir tanto o direito à educação quanto para concretizar função social da 

cidade. De modo que tal presença se faz necessária, de diferentes maneiras e escalas no país, 

para efetivar a redução das inequidades e promover o bem-estar local (GOMES et al, 2018). 

De acordo com os resultados do presente estudo, em relação à quantia empenhada pelas 

capitais no ano de 2018, a maioria dos orçamentos variou entre R$ 300 a R$ 1000 reais per 

capita. Esses valores tem base no artigo 212 Constituição de 1988 (BRASIL, 1990), que 

instaura a utilização de ao menos 25% das receitas de impostos e transferências municipais para 

atividades de desenvolvimento e manutenção da educação. Tal fixação orçamentária é 

balizadora dos montantes finais empenhados que são dependentes do fluxo econômico e das 

características da população local, como o número de estudantes das escolas primárias. A 

complementação desses recursos via união é feita através do FUNDEB, que institui retenção e 
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repasse de 20% das receitas de impostos para os estados e municípios com base no número de 

alunos matriculados (ALVES, PINTO, 2020). 

Geralmente ao observar gastos em educação, o mais comum são os valores por aluno 

(MORAIS et al, 2018; MOTA e SOUZA, FILHO, 2019; SOUSA et al, 2021). Os valores 

empenhados per capita são uma tentativa de dimensionar o quanto a gestão local planejou 

executar em relação à educação em sua comunidade e o quanto as capitais se diferenciaram 

entre si. Fatores como maior envelhecimento da população, eficiência da gestão, ano eleitoral, 

dentre outros condicionantes específicos locais, podem afetar o volume de gastos na educação 

(MORAIS, QUEIROZ, 2020).  

Os gastos per capita brasileiros nessa área são considerados altos quando comparados 

com o cenário internacional e a alocação por aluno, ao analisar apenas o orçamento, é 

considerada baixa, logo há dificuldades para compreender se os gastos são suficientes ou não 

no atendimento da demanda em educação no local (OECD, 2018). 

A maior disparidade do orçamento do Distrito Federal identificada no presente estudo 

tem uma de suas explicações na natureza administrativa da região, cujas despesas em educação 

são elaboradas para serem abrangentes também às cidades satélites e outros municípios da 

Região Integrada de Desenvolvimento (RIDE-DF) do Distrito Federal (CAVALCANTI, 2020). 

 O contexto de regionalização e fluxo socioeconômico na educação, de acordo com 

estudo prévio, tende a ser menor do que o da saúde (SOUZA, 2020).  Considerando a realidade 

das capitais brasileiras, em Brasília a administração única direciona os gastos para além da 

cidade e tem de atender a população das 33 regiões administrativas além do seu entorno 

(SOUZA, 2020). Esse contexto único de atendimento que a região tem de fazer pode ser indicio 

da motivação do maior dispêndio em relação à população local. 

Destacaram-se menores gastos também na região Norte e Nordeste em comparação com 

o eixo Centro-Sul, sendo que este dado pode ser reflexo do poderio econômico local. Dado o 

processo de descentralização das finanças públicas, as transferências de recursos e decisões 

estão mais alocadas no âmbito municipal, mesmo que isso possa ter efeitos positivos na 

eficiência local da gestão dos recursos, limita a capacidade de redistribuição da renda pelos 

entes estaduais e federais (ALVES, PINTO, 2020). Assim o maior capital alocado para a gestão 

local subtrai o orçamento e poder de ação disponíveis no âmbito federal para as reduções de 

desigualdades presentes em maior grau na região Norte e Nordeste.  

Entre o Norte e as demais regiões do país houve discrepância na participação da 

estrutura pública no número de escolas. A maior necessidade de criar escolas pode ter relação 

com o atendimento de uma população menos concentrada e mais dependente do sistema público 



73 
 

de ensino no Norte. O perfil comparativamente baixo de gastos em relação às outras capitais 

(figura 9) aliado ao alto número de escolas pode sugerir dificuldade em manter os mesmos 

níveis de oferta de capital humano e insumos como nas capitais do Centro-Sul (BERNARDO, 

ALMEIDA, NASCIMENTO, 2021). 

Salienta-se então que, assim como a qualidade da infraestrutura oferecida e o 

investimento nos profissionais tendem a ser maior na rede privada, os recursos tecnológicos 

digitais em geral têm menor disposição na rede pública e sua disponibilidade nos 

estabelecimentos de ensino é indispensável para o acesso à educação, principalmente durante o 

fechamento físico das escolas como no período da pandemia (GOMES, FILHO, ARAÚJO, 

2021). Assim, provavelmente a população da região Norte conta com infraestrutura de educação 

menos equipada para lidar com as necessidades dos alunos, talvez reforçando as situações de 

vulnerabilidades com reflexos futuros nas condições de trabalho e qualidade de vida.  

Apesar do maior orçamento per capita em educação, Brasília apresentou baixo número 

de escolas. Tanto o orçamento do Distrito Federal, que abrange todas as regiões administrativas, 

quanto a distribuição das escolas, que também tendem a acompanhar as regiões de moradias 

e/ou áreas de instalação de menor custo, são fatores que desincentivam a ampliação do número 

de escolas no plano piloto desde os primeiros anos da fundação de Brasília (DERNTL, 2019). 

Tal resultado também pode ser um indicativo de distribuição orçamentária para outras contas 

da educação. 

O número reduzido de escolas no Sudeste e a forte presença do setor privado, além da 

questão de concentração urbana, pode ter causa na lógica mercantilizada da educação no Brasil 

(PERONI, 2018). A influência do setor privado na educação tem efeitos nas diretrizes do ensino 

e modelos de oferta de educação. Considerando os modelos de expansão das escolas baseados 

nas parcerias com o terceiro setor bem como a maior qualidade atribuída ao setor privado, 

entende-se que isto pode tanto impulsionar a utilização da rede privada como complemento da 

oferta de ensino, quanto aumentar a própria atratividade desta rede (ADRIÃO, DOMICIANO, 

2018; TRIPODI, DELGADO, RODRIGUES, 2018). Com isso, a região Sudeste que é adepta 

ao modelo de OS também na educação e conta com uma das maiores proporções de escolas 

privadas, pode ter seu modelo de educação fortemente influenciado pelo mercado privado 

dificultando o acesso ao ensino de qualidade pelas populações mais carentes. 

Em relação aos anos de estudo, a região Centro-Sul figurou como a melhor ranqueada 

na presente pesquisa e isso provavelmente é resultado do processo histórico de desenvolvimento 

socioeconômico brasileiro, que em suma concentrou as riquezas econômicas nesta região do 
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país tanto no desenvolvimento privado quanto nos investimentos públicos de prestação de 

serviços e infraestrutura (ROTTA, REIS, 2018). 

Apesar disso esta região não se destacou em relação à nota do IDEB, e embora tenha 

sido a que apresentou maior orçamento na educação, também foi a região com menos escolas 

públicas. Além disso, o desempenho observado na média de anos de estudo pelas capitais do 

Sul e Sudeste também não se refletiu no IDEB.  

Tais resultados sugerem que apenas o aumento de gastos não necessariamente implica 

em melhor qualidade (XAVIER, PEIXOTO, LINHARES, 2018; SONOBE, PINTO, RIBEIRO, 

2018), sobretudo quando há uma forte tendência da gestão em não priorizar o sistema público. 

Logo, entende-se que políticas públicas de educação devem ser bem financiadas, mais 

assertivas e garantir o acesso à população de diferentes níveis socioeconômicos. Além disso 

deve contar com a participação popular em seu controle e execução (MORAIS et al, 2018). 

Teresina e Palmas apresentaram bons resultados tanto no IDEB e nos orçamentos 

empenhados quanto na proporção de escolas públicas, destoando do perfil das regiões às quais 

pertencem. Destaca-se que, segundo Santos (2020), ambos os municípios têm parte de seu 

sucesso atribuído à continuidade política e administrativa. Corroborando tal asserção, 

identifica-se que os planos municipais de educação de tais cidades enfatizam alguns aspectos 

que consideram como possíveis causas dos bons resultados na educação. Dentre eles destacam-

se os processos democráticos e inclusivos da sociedade civil para formulação dos planos de 

educação, a utilização de conhecimentos técnico científicos para formular e executar tais 

políticas, a continuidade dos programas de educação nas trocas de gestão e enfoque na melhoria 

das políticas já em andamento (TERESINA, 2015; PALMAS, 2016). 

Quanto à diferença entre Palmas e Teresina na média de anos de estudo, vale salientar 

que Palmas é a capital mais nova, fundada em 1989 e contou com grande contingente de 

imigrantes, tendo o perfil dessas pessoas provavelmente influenciado na média de anos 

estudados da capital. Atualmente Palmas ainda recebe significativa quantia de imigrantes, 

constando com o maior saldo de migração da região Norte (MORAIS, NUNES, 2020). 

No presente estudo, apenas três capitais contaram com todos os seis tipos de conselhos 

de direitos humanos consultados, tendo a maioria delas apresentado entre quatro a cinco 

conselhos. A partir de provisão legal instituída na Constituição de 1988 (BRASIL, 1990), os 

conselhos municipais são um dos principais meios ativos de participação da sociedade civil no 

futuro das políticas públicas no município. São destinados aos conselhos a função de fiscalizar 

os atos e dispêndios públicos, disseminar e mobilizar a participação pública na gestão, prestar 

opiniões e/ou sugestões acerca de consultas sobre sua área de atuação e em alguns casos 
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deliberar sobre o destino das políticas públicas (CUNHA, 2019). Enquanto alguns conselhos, 

como o de assistência social e saúde, têm previsão legal federal, a maioria deles é instituída por 

lei orgânica municipal ou estadual (SANTOS, TERENCE, 2019). Desse modo, a função 

deliberativa desses conselhos depende do que foi estabelecido pelos legisladores no âmbito 

local. 

Logo, o fato de 24 das capitais apresentarem metade ou mais do número de conselhos 

possíveis, demonstra a aderência das mesmas a este tipo de ferramenta inclusiva e participativa. 

Embora a mera existência dos conselhos não seja a garantia de seu bom funcionamento, ela 

sinaliza um possível comprometimento dos gestores com a participação social. De acordo com 

Campos, Ballerini, Galhardi (2021) o funcionamento efetivo dos conselhos aumenta as chances 

de participação social nas propostas, diretrizes, fiscalização, controle e em alguns casos 

deliberação, contribuindo para diminuição da corrupção, maior alinhamento das políticas 

públicas com as necessidades da sociedade e até a redução dos problemas de agência, ou seja, 

a redução das influências e interesses pessoais dos dirigentes políticos na atuação pública. 

Ao analisar quais as especificidades de proteção social adotadas nas políticas ou 

programas na área de direitos humanos pelas capitais, identificou-se que nenhuma delas 

apresentou os 15 possíveis temas. Este dado destaca como os direitos humanos ainda estão em 

evolução no que tange à sua efetivação nas políticas públicas, sendo que o esperado era de que 

as capitais contassem com organização político-administrativa para tratar plenamente dos 

direitos humanos nas ações desenhadas pelas políticas ou programas municipais ao invés de 

deixar de contemplar vulnerabilidades. 

As três primeiras colocadas (Brasília, Goiânia e Teresina) apresentaram 12 temas. Este 

número próximo da totalidade pode representar uma realidade que embora várias 

vulnerabilidades destacadas pelos direitos humanos estejam em atendimento, alguns grupos ou 

não são presentes nessas capitais ou são negligenciados. Também foi elencado que 13 capitais 

continham menos de 50% das possíveis políticas ou programas listados, neste caso, dado o 

baixo número de temas de direitos humanos contemplados nessas capitais, fica destacado que 

existe um contingente de pessoas dependentes dessas ações por parte do estado que não está 

sendo atendido nas localidades que mais concentram pessoas no país.  

 As políticas geralmente referem-se ao estabelecimento de metas, objetivos e recursos, 

construindo as diretrizes para os planos e programas, estes últimos encarregados de organizar 

as ações de acordo com as prioridades e capacidade de execução (CUNHA, 2018). Garantir que 

os direitos humanos estejam contemplados neste tema, é assegurar que vulnerabilidades 

especificas ou gerais da população local possam ser minimizadas através do planejamento e 
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ação governamental (SANTIN, 2019). Neste sentido, conclui-se que o Brasil ainda está aquém 

em termos de proteção das minorias. 

Enquanto 24 capitais apresentaram mais que 50% dos conselhos elencados em direitos 

humanos, apenas 14 delas constaram com 50% dos temas no que tange às políticas e programas 

em DH. Isso sugere que para os gestores seja mais fácil viabilizar a existência dos conselhos 

do que atender aos temas previstos para as políticas e programas desta área. A situação 

econômica das capitais agravada pela crise de austeridade fiscal brasileira pode ser fator 

explicativo desta diferença na abrangência dos direitos humanos nos dois segmentos, dado que 

a existência dos conselhos depende muito menos da situação socioeconômica do que a 

efetivação dos programas e planos, que dependem não só da vontade política, mas da disputa 

orçamentária (SULPINO et al, 2018; REZENDE, GONÇALVES, 2019).  

Considerando que as capitais com bom ranqueamento em conselhos municipais em 

geral também rankearam bem nas políticas e programas, induz-se que os conselhos podem ter 

papel influenciador na efetivação dos direitos humanos nas ações e programas governamentais. 

 Mesmo os conselhos que não tenham poder deliberativo são importantes para 

transpassar as demandas da sociedade, assim como acompanhar e avaliar as políticas em 

execução para o melhor alinhamento entre as ações e demandas (BARDDAL, TORRES, 2020). 

Desse modo, um baixo número de conselhos ou conselhos ineficientes pode favorecer a falta 

de accountability das ações públicas, mal direcionamento dos gastos e até mesmo corrupção 

(AZEVEDO, CAMPOS, LIRA, 2020).  

Ao observar o conjunto das três leis orçamentárias, o plano diretor e a lei orgânica, o 

tema de direitos humanos foi abordado na totalidade deste arcabouço em apenas três capitais 

(Curitiba, Rio Branco e Campo Grande). Este resultado sugere que nestas capitais haja maior 

comprometimento orçamentário para lidar com as questões de direitos humanos, relações 

políticas mais articuladas entre o executivo e o legislativo para o desenvolvimento dos direitos 

humanos e um desenvolvimento urbano em consonância com o combate das vulnerabilidades. 

Elaboradas pelo executivo e aprovadas pelo legislativo, as leis orçamentárias são constituídas 

pelo Plano Plurianual (PPA), pela Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e pela Lei 

Orçamentária Anual (LOA), sendo estas leis responsáveis pelo cumprimento das metas e 

objetivos elencados no PPA, das diretrizes de como alcançar estas metas na LDO e do 

estabelecimento das receitas e despesas na LOA (ALMEIDA, COSTA, 2019; PEREIRA et al, 

2021).  

Quanto às leis orgânicas, estas são referidas como as constituições municipais, dada sua 

importância. São responsáveis pela organização política, pelas relações entre o executivo e o 
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legislativo locais e norteiam a produção das leis complementares e/ou ordinárias (PIRES, 2018). 

O plano diretor pode ser considerado a ferramenta principal no planejamento dos municípios, 

sendo a base da política de desenvolvimento e de expansão urbana e abrange áreas do 

desenvolvimento socioeconômico e ambiental. Além disso regulamenta a organização do uso 

do solo urbano, estabelecendo regras para seu uso e incentivando o desenvolvimento 

equilibrado no município, tanto por parte do poder público quanto do ambiente privado 

(CAETANO, ROSANELI, 2019; BARBOSA et al, 2019). 

O tema de direitos humanos foi abordado em apenas duas ou menos leis do arcabouço 

analisado em ao menos nove capitais. Este resultado sugere que tal tema não é abordado no 

processo orçamentário ou o é apenas parcialmente. Tal fato destaca a fragilidade dos direitos 

humanos quando o assunto é o destino de verbas e a institucionalização deste tema nas leis que 

regem o município. No plano diretor, as capitais que não contemplam o tema certamente terão 

mais dificuldade em garantir a função social do território para o desenvolvimento humano. 

Além disso, não constar este tema nas leis orgânicas pode resultar em norteamento menos 

efetivo para as interações entre as entidades públicas e entre o público e privado no 

desenvolvimento urbano. 

De um universo de 16 leis especificas de proteção aos direitos humanos, as duas 

primeiras colocadas no ranqueamento das capitais apresentaram 14 e as duas últimas apenas 

uma lei e oito capitais apresentaram 10 ou mais legislações. A criação dessas leis é atribuição 

do legislativo, podendo surgir através de medidas provisórias elaboradas pelo executivo ou da 

iniciativa popular (REZENDE, ARRAIS, 2018). Todavia mesmo que uma lei possa surgir da 

indicação de um prefeito ou de uma mobilização da sociedade civil, é o legislativo quem versa 

sobre o tema e decide sobre sua aprovação, e mesmo que ocorra uma sanção do prefeito, ainda 

cabe ao legislativo deliberar sobre a promulgação ou não (REZENDE, ARRAIS, 2018). 

Assim, apesar de limitações e participações de outros setores no ato de legislar, pode-se 

considerar que os vereadores são os principais atores na formulação dessas leis voltadas aos 

direitos humanos. Mesmo nas capitais com dificuldades em fazer cumprir a lei, a garantia dos 

direitos institucionalizados na legislação tanto viabiliza as ações do executivo municipal, 

quanto se constituí como base para o judiciário julgar os acontecimentos e ações públicas e 

privadas acerca deste tema, possibilitando uma sociedade mais justa dentro do estado 

democrático (BAZANI, 2021).  

Então, pode ser esperado que nas capitais com maior abrangência legislativa versando 

sobre direitos humanos haverá maior exigência no executivo para contemplar esta pasta em 

suas ações e programas, assim como maior possibilidade do judiciário de versar sobre possíveis 
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não cumprimentos e atuar na atenuação desses problemas via exigências ao executivo. Por vez, 

as capitais com menor número dessas leis, contam com menor respaldo institucional para lidar 

com os problemas típicos de direitos humanos, resultando em piores resultados para as 

populações mais vulneráveis. 

De acordo com o presente estudo, melhores ranqueamentos em relação aos quatro itens 

analisados sobre os direitos humanos foram encontrados nas capitais da região Centro-Sul, 

apresentando destaque em relação às capitais do Norte e Nordeste. Isso demonstra a grande 

disparidade na garantia dos direitos humanos que os cidadãos brasileiros tem dependendo de 

sua localização geográfica, e mesmo com a redução da pobreza ocorrida nas últimas décadas 

nas regiões Norte e Nordeste (SILVA, BRUNO, SILVA, 2020), a institucionalização dos 

direitos humanos pôde ser considerada baixa em diversas capitais e provavelmente tem efeitos 

nas conduções das políticas e ações do estado como um todo, principalmente no contingente 

mais vulnerável e dependente dessas políticas. 

Ainda no presente estudo destacou-se que algumas capitais apresentaram 

ranqueamentos similares entre os diferentes quesitos analisados assim como outras que 

apresentaram alta oscilação nos diferentes ranqueamentos. No tema de direitos humanos é 

comum a atribuição de implementações ou mudanças de acordo com demandas de movimentos 

sociais, sejam em campanhas ou na criação de organizações voltadas à defesa desses direitos 

(FACHIN, PAGLIARINI, 2018; ALVES, 2020; CARLOS, 2021). Sendo assim, a capacidade 

de uma comunidade em efetivar os direitos humanos de maneira plena entre os diferentes 

espaços institucionais de governo pode ser indicativa de maior coalizão da comunidade e seus 

governantes na hora de adotar essas políticas ou não.  

A não institucionalização ou apenas a inclusão parcial do tema direitos humanos nas 

diferentes esferas de governo municipal pode diminuir as chances de o município atingir bons 

resultados quanto à garantia desses direitos (CARLOS, DOWBOR, ALBUQUERQUE, 2021). 

Em relação ao trabalho, no presente estudo identificou-se que a média salarial dos 

trabalhadores registrados no Nordeste foi menor do que a apresentada na região Centro-Sul. 

Essa diferença pode ser explicada pelas características socioeconômicas das regiões e 

especificidades das capitais brasileiras. Neste sentido a oferta de trabalho está relacionada 

também com a necessidade de produtos e serviços de uma região e dos cargos oferecidos para 

os trabalhadores (SHIKIDA, MANTOVANI, GOMES, 2019) ou resumidamente na relação 

entre a produção econômica de um local (PIB) e a oferta e qualidade salarial desses empregos 

(CHAHAD, 2019). 
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A baixa média salarial dos trabalhadores formais no país, de acordo com o presente 

estudo, é acentuada nas regiões cuja população tem menor escolaridade e notas (FIGURA 11), 

em que há menor incidência de institucionalização dos direitos humanos (FIGURA 14) e 

menores orçamentos disponíveis (FIGURA 1; FIGURA 7; FIGURA 9; FIGURA 12).  

Menores salários podem significar baixo acesso a itens básicos e piores condições de 

vida, principalmente em localidades onde o setor público apresenta maiores dificuldades em 

garantir os direitos básicos dos cidadãos, tornando as famílias de baixa renda ainda mais 

vulneráveis em sua condição de não acesso à alimentação, saneamento, moradia, dentre outras 

características essenciais de sobrevivência e qualidade de vida (KREIN, 2018).  

Fatores como o volume de trabalhadores informais que vem aumentado no país, a 

redução do número de empregos devido a incrementos tecnológicos e a disparidade salarial 

entre a parcela mais rica e mais pobre da população (SILVA, PEREIRA, PINTO, 2021) 

auxiliam no entendimento e no aumento dos problemas causados pela baixa renda da população. 

Baixos salários e oportunidades escassas ainda podem ser responsáveis pela migração (FILHO, 

MAIA, 2018), por problemas relacionados à saúde, à alimentação e até mesmo aos impostos 

brasileiros, que têm como característica a tributação do consumo, dentre outras mazelas (LINO, 

BRAZ, 2019). Cabe ressaltar os limites de se considerar a média no que tange ao salário dos 

trabalhadores formais tendo em vista a grande distância entre as pessoas mais ricas e as mais 

pobres no país (SILVA, PEREIRA, PINTO, 2021). 

Brasília foi única dentre as capitais a apresentar em 2019 média salarial dos 

trabalhadores formais acima de cinco salários mínimos. Esse valor provavelmente é fruto do 

alto número de cargos públicos e vida política da cidade. Ainda segundo a publicação do IBGE 

intitulada Demografia das Empresas e Estatísticas de Empreendedorismo (2019), em Brasília 

os salários médios pagos por empresas são os mais elevados entre as capitais, fator que também 

auxilia a explicar a média superior as demais cidades observadas.  

O percentual da população ocupada nas capitais oscilou entre 23,7% e 67,7%, indicando 

grande diferença no percentual de pessoas com trabalho nessas cidades. Considerando que no 

ambiente urbano existe elevado grau de necessidade de capital para as atividades básicas de 

sustento humano, seja na alimentação ou na moradia, pode-se afirmar que nas capitais onde o 

percentual ocupado é menor, haverá maior desigualdade e maior parcela de pessoas 

dependentes de programas sociais de auxilio e distribuição de renda (SILVA, PEREIRA, 

PINTO, 2019). 

 Ao observar por região, nota-se que as capitais do Norte e Nordeste apresentaram os 

menores percentuais de população ocupada enquanto os maiores estiveram no Sudeste e Sul. 
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Essa diferença entre as capitais pode ser influenciada também, além dos fatores anteriormente 

descritos em relação aos salários, pela quantidade de pessoas em idade para trabalhar disponível 

no município assim como pela oferta de empregos (IBGE, 2019). Nesse sentido, capitais do 

Norte e Nordeste tendem a ter relativamente mais jovens fora da idade de trabalho, assim como 

menor percentual de pessoas em idade para trabalhar enquanto no Sudeste e Sul há maior oferta 

de empregos e a escolaridade média também é fator influenciador no nível de emprego e na 

inatividade profissional (NITAHARA, 2021) 

Em relação ao percentual da população que vive com até meio salário mínimo, a região 

Nordeste apresentou os maiores percentuais (entre 36% a 39%) e a região Sul os menores (cerca 

de 25%). Na região Nordeste esse número ficou entre 30% a 39%, no Centro-Oeste e Sudeste, 

o percentual da população que vive com meio salário mínimo ficou em torno de 30%.  

 Os dados acima, utilizados para observar o contingente de pessoas no limiar da pobreza, 

demonstram como nas diversas capitais parcela significativa da população vive no limite e 

abaixo da linha da pobreza. Capitais com os maiores percentuais apresentaram mais de 1/3 de 

suas populações com rendimentos insuficientes para garantir uma qualidade de vida adequada. 

Entre os melhores resultados, identificou-se 1/4 da população das capitais com este problema. 

Um dos principais resultados dessa dinâmica se reflete também na ocupação da cidade: hoje 

existe uma nítida separação física entre as moradias legalmente ocupadas e as irregulares, onde 

vive grande parte do contingente populacional de baixa renda (SILVA, PEREIRA, PINTO, 

2019). Existe grande diferença na qualidade de vida e bem-estar proporcionada por essas 

diferentes rendas, moradias e acesso. 

O IDHM utilizado no estudo reflete a realidade de 2010, data do último levantamento 

do IBGE e observa características de três esferas, sendo na saúde a esperança de vida ao nascer, 

a renda per capita do município e, para o acesso ao conhecimento, a escolaridade da população 

adulta (peso 1) e o fluxo escolar da população jovem (peso 2) (ATLAS BRASIL, 2013). 

Ao observar os componentes do IDHM isoladamente ou unificados pelo índice geral a 

predominância do Centro-Sul é verificada novamente no presente estudo. Apenas nove capitais, 

especificamente Brasília e as do Sul e Sudeste, alcançaram o resultado necessário para serem 

consideradas com a faixa de desenvolvimento muito alto. O ranqueamento das capitais de 

acordo com o IDHM, corroboram os resultados acima discutidos em relação à saúde, educação 

e renda nas capitais e respectivas regiões, reforçando a ideia do desenvolvimento desigual 

brasileiro, resultado também apresentado em estudos prévios (MARCONATO, COELHO, 

2019; ADÃO, SOUZA, 2020; LOPES, PEREIRA, 2021).  
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Marconato e Coelho (2019) ainda afirmam as cidades de baixo desempenho tendem a 

permanecer no mesmo patamar ao longo dos anos e as capitais do Centro-Sul, que apresentaram 

IDHMs acima das médias de suas regiões, apresentam maior “disseminação positiva”, ou 

influência nas cidades circunvizinhas. Por fim os autores ainda salientam que os pequenos 

municípios do Centro-Sul também se desempenham melhor no índice do que os pequenos do 

Norte e Nordeste. 

Vale salientar que ao observar o posicionamento das capitais brasileiras no Ranking 

Connected Smart Cities, que pode servir de base para entender as diferenças em inteligência e 

conectividade das cidades, o Centro-Sul também aparece como predominante nas primeiras 

colocações (São Paulo 1º colocada, Florianópolis 2º e Brasília a 4º) e algumas capitais do 

Nordeste entre as 50 primeiras colocadas (Salvador 10º, Fortaleza 22º e Recife 26º) e capitais 

do Norte (Manaus 42º, Rio Branco 97º) em posições posteriores, indicando diferenças entre as 

capitais e os contextos regionais na adesão ao modelo de cidades inteligentes, que preconiza a 

importância das informações e dados na elaboração das políticas públicas (Ranking Connected 

Smart Cities, 2021). 

O bom desempenho da região Sul e Sudeste no índice IPD poderia ser esperado tendo 

em vista seu posicionamento nos ranqueamentos apresentados. A região Nordeste teve 

desempenho inferior às regiões Centro-Sul nos ranqueamentos, mas apresentou boas 

colocações no IPD. Isto pode ser atribuído, em partes, à atuação do Consórcio de Governadores 

do Nordeste que adotou coordenadamente medidas para enfrentamento no âmbito regional, 

exercendo sua constitucional autonomia e reagindo ao descompasso do governo federal na 

gestão da crise de saúde (XIMINES et al, 2021). O recorte bem delineado por regiões no 

comportamento do IPD sugere que a região na qual a capital se encontra pode ter relação com 

maior ou menor adesão ao isolamento social. 

A baixa adesão no Norte pode ter explicação nas suas condições socioeconômicas, uma 

vez que um estudo de Bezerra et al (2020) sobre os fatores associados ao comportamento da 

população durante o distanciamento social, pontuou que a percepção das pessoas quanto à 

importância dessa medida variou conforme a renda, idade e escolaridade, todas menores no 

Norte. A participação federal pode ser uma das causas da disparidade entre as regiões, tendo 

em vista a ausência de política nacional abrangente e escassez de participação do governo 

federal no seu papel de mediador das inequidades (MORAES, 2020; PEREIRA, OLIVEIRA, 

SAMPAIO, 2020). 

Florianópolis apresentou os melhores resultados no IPD e esteve entre as primeiras 

capitais a estabelecer medidas de promoção do distanciamento e isolamento social (GARCIA 
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et al, 2020). Ainda é destacado que a atenção primária a saúde de Florianópolis já desenvolvia 

experiências em teleatendimento e no fortalecimento da política durante o período de pandemia. 

Este tipo de atendimento foi forte braço na assistência da população, viabilizou maior proteção 

dos colaboradores da saúde (SILVEIRA, ZONTA, 2020) e certamente contribuiu para o melhor 

resultado em termos do IPD.  

Porto Velho e Manaus foram as únicas capitais do Norte entre as dez primeiras 

colocadas no segundo período observado (10/12/2020 até 10/03/2021), apresentando baixas 

colocações nos outros dois momentos analisados no presente estudo. A diferença no pico de 

comportamento dessas duas capitais pode, em parte, ser explicada pela situação epidemiológica 

que ambas passavam no momento observado, período caracterizado pela falta de vagas em UTIs 

e grande pico de disseminação da doença (BARRETO et al, 2021; PREFEITURA DE PORTO 

VELHO, 2021). 

Rio Branco foi a única a apresentar movimentação acima da observada pelo período de 

referência pré-pandemia em um dos intervalos analisados (10/12/2020 até 10/03/2021) e esteve 

com Manaus nas piores colocações. Vale notar que Rio Branco também constava com situação 

epidemiológica de alta de casos e óbitos neste período (FMRP/USP, 2022), e mesmo com o 

resultado próximo ao de Manaus no maior intervalo observado pelo presente estudo 

(10/12/2020 até 10/03/2021), identificou-se nítida diferença entre a adesão das pessoas no 

mesmo período em que ambas as cidades passavam por cenário epidemiológico semelhante 

bem como com escassez de vagas e colaboradores nos equipamentos de saúde.  

Segundo Silva, Lara et al (2020) os estados brasileiros implementaram medidas de 

paralisação econômica precocemente. Para Moraes (2020), quão antes e/ou mais rigorosas 

foram as medidas, menores foram seus efeitos ao longo do tempo. Isto é, mesmo com a 

salientada importância de aderir às medidas de mitigação de disseminação do vírus nos 

primeiros momentos (KERR, 2020), a imposição de medidas restritivas que impactavam na 

economia no início da pandemia aumentou a tendência de ineficácia efeitos marginais de tais 

medidas (MORAES, 2020). Rio Branco, conforme apontado nos resultados (FIGURA 17), 

apresentou maior índice IPD no primeiro momento, no entanto não se manteve nessa posição 

ao longo do segmento, corroborando as asserções de Moraes (2020) e Silva, Lara et al (2020). 

A baixa ocupação e má situação dos salários nesta capital (FIGURA 15) também pode ser fator 

que contribuiu para o menor IPD. 

O IPD foi maior, em todas as capitais, no primeiro período (28/02/2020 até 16/08/2020) 

do que no segundo (10/12/2020 até 10/03/2021). O IPD no terceiro período (28/02/2020 até 

07/06/2021) foi menor do que o do primeiro e maior do que o do segundo. O primeiro período 



83 
 

equivale ao primeiro semestre da pandemia no país, fase caracterizada pela predominância da 

implementação das políticas estaduais e aderência/criação por parte das capitais às medidas de 

distanciamento trazidas pelas gestões do estado e da capital, assim como maior rigorosidade 

das mesmas (MORAES, 2020).  

O segundo período compreende uma época marcada pela maior movimentação dado o 

período de férias escolares e festividades como natal, ano novo e carnaval. O momento foi 

destacado também pela retomada do vírus em diversas capitais. Ao mesmo tempo que não foi 

visto o mesmo rigor na aplicação das medidas de isolamento social, identificou-se o colapso 

dos sistemas de saúde de diversas capitais, em especial do Norte (MORAES, 2021).  

O minguar das medidas pode ser uma das explicações para tal resultado no segundo 

período analisado, visto que após o aumento de casos no início de 2021, houve novamente uma 

fase entre abril e julho no qual as medidas se recrudesceram aumentando novamente a aderência 

ao isolamento social (FIOCRUZ, 2021), período este que o terceiro recorte abrange. 

Vitória e Florianópolis apresentaram as melhores colocações quando observados todos 

os indicadores do estudo simultaneamente, assim como ótimo desempenho no IPD. Este 

resultado sugere que a hipótese levantada no presente estudo pode ser corroborada. Isto é, a 

maior presença do estado em relação a infraestrutura e bem-estar pode ter influenciado os 

resultados sobre a adesão às medidas de saúde pública, aqui refletida no padrão de mobilidade. 

Neste sentido os trabalhos como o de Arrais et al (2020) e Sposati (2020) pontuam que 

características de trabalho, renda e escolaridade, assim como a densidade demográfica e a 

infraestrutura urbana são fatores primordiais relacionados ao contágio da COVID-19, também 

provavelmente exercendo relação na opção por aderir ou não ao isolamento.  

Manaus e Maceió foram destaque nos piores posicionamentos do ranqueamento geral e 

no IPD, com destaque para o desempenho negativo de Manaus neste último. Ao observar que 

as capitais com pior desempenho nos dados analisados também se desempenharam mal no IPD, 

pode-se argumentar que uma estrutura da cidade que não forneça boas condições de vida e cuja 

presença do estado é incipiente pode ter mais dificuldade na aderência a uma proposição em 

saúde, principalmente quando tal proposição impacte em outras áreas da vida do grupo e do 

indivíduo, como a renda.  

A desigualdade social encontrada em Manaus e Maceió, de acordo com Ximenes et al. 

(2021), coaduna com menos transparência e objetividade nas medidas e estratégias de 

alternância e saída das políticas de distanciamento e isolamento dessas duas capitais. Logo, o 

contexto de baixa ocupação e salários de ambas (FIGURA 15) pode ser também fator agravante 

para a baixa adesão às medidas de isolamento. 
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Em contraste, outras capitais da região Nordeste, e em especial Salvador, se destacaram 

positivamente no IPD embora, em geral, os demais indicadores apresentaram-se muito piores 

que nas outras capitais ou regiões, com exceção do Norte. Vale ressaltar que a região Nordeste, 

segundo Ximines et al. (2021) teve forte coalizão entre os governadores em relação às medidas 

de combate à pandemia. Entende-se que este fato pode ser refletido em um maior poder de voz, 

em termos culturais, dos políticos frente à população influenciando o comportamento da mesma 

na adoção das medidas propostas. Isto é, o contraste deste resultado frente à hipótese do 

presente estudo sugere que não apenas a presença do estado é decisiva para que a população 

siga determinada recomendação em termos de saúde pública, mas também a credibilidade do 

gestor frente à população perpassa questões relacionadas a cultura local bem como a força que 

tal gestor exerce em termos de articulador na mediação das informações ao seu público. 

 

6 Conclusão 

 
 Ao observar as colocações nos diferentes quesitos entre as capitais e as regiões, pode 

ser percebido claro recorte entre a região Centro-Sul do país e o Norte e Nordeste. Enquanto a 

primeira apresenta melhores colocações em quesitos de renda dos cidadãos, maior capacidade 

orçamentária da cidade per capita, população com mais anos de estudo, melhores condições na 

urbanização das cidades e até mesmo maior institucionalização dos direitos humanos, o Norte 

e Nordeste apresentam mais unidades de serviços de saúde e educação públicas per capita 

todavia este número é seguido pelas piores colocações nas questões orçamentárias e resultados 

como más colocações no IDEB e maior desigualdade em renda, destacando maior precariedade 

nas condições de vida nessas duas regiões. 

 As capitais, mesmo com aparente tendência de seguir os desempenhos macro regionais, 

contam com destaques individuais em alguns aspectos como os casos das altas taxas de 

coberturas da AB e ESF em Palmas e Teresina. Todavia ao observar os dados do presente estudo 

como um todo, capitais do Centro-Sul como Vitória e Florianópolis apresentaram boas 

colocações em quase todos os quesitos. 

 Assim, ao observar as capitais agrupadas por suas regiões, esperou-se abranger também 

as influências que essas impõem à realidade da vida local, auxiliando no entendimento dos 

diferentes desempenhos observados. Ainda se considerou o modelo de gestão pública brasileira 

que engloba a dinâmica das três esferas (federal, estadual e municipal) para governar com 

finalidade no bem-estar da população. 
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 Ao observar o desempenho no IPD, Florianópolis foi a capital que teve mais destaque, 

seguida pelas capitais das regiões Nordeste, Sudeste e Sul. O recorte regional no terceiro 

período do IPD em confronto com o ranqueamento geral das capitais demonstrou claramente o 

pior desempenho das regiões Centro-Oeste e Norte, sendo este último o pior. 

 Ao examinar as supracitadas capitais Vitória e Florianópolis, ambas apresentaram bons 

desempenhos tanto no ranqueamento final quanto no IPD. E ao observar capitais com os piores 

resultados nos ranqueamentos, como Manaus e Rio Branco, o mesmo mal desempenho no IPD. 

 O contraste no resultado em relação à hipótese do estudo diz respeito à baixa pontuação 

no ranqueamento final das capitais do Nordeste e seus bons desempenhos no IPD. Salvador é 

um bom exemplo, apresentando segundo maior IPD no terceiro período analisado, embora 

tenha ficado no antepenúltimo lugar na pontuação final.  

 Sendo assim, sugere-se que as condições de infraestrutura e de governança das regiões 

e das capitais podem ter influência na adesão às medidas de isolamento social imposta pelos 

estados e municípios, todavia não devem ser os únicos fatores. Características locais da 

população e seus governantes, como por exemplo a atuação do Consórcio Interestadual de 

Desenvolvimento Sustentável do Nordeste ou a alta cobertura da AB e ESF em Palmas e 

Teresina aliada ao planejamento e execução de seu papel bem representado nos planos de saúde 

municipais podem e devem ter exercido interferências na aderência ou não a esta proposição 

em saúde nessas regiões e capitais.   

 Desse modo, reitera-se a necessidade de um planejamento central (nacional) com a 

elaboração de estratégias diversas para combate às diferentes vulnerabilidades locais, sendo 

esse enfrentamento imprescindível para o estabelecimento de condições mínimas para o 

cumprimento do isolamento social por parte da população bem como para sua adesão a outras 

medidas de saúde pública relacionadas a quaisquer crises no âmbito das cidades. 

Uma integração mais ampla e efetiva na ação em rede entre as esferas de governo 

também pode trazer resultados positivos, conforme a supracitada relação entre os governadores 

e prefeitos na região Nordeste. Conhecer e reconhecer as necessidades e razões pessoais e 

coletivas para a aderência ou não a uma medida específica é de suma importância ao elaborar 

políticas públicas de enfrentamento aos desastres, tornando tão importante a angariação e 

disponibilização de dados sobre a população quanto a participação social no processo de 

elaboração e decisão dessas políticas. 

Ademais sugere-se que os estudos futuros bem como os programas e projetos 

relacionados a avaliação da qualidade e bem-estar das cidades considere concomitantemente às 

questões de infraestrutura, governança e ambiência os aspectos psicossociais sobretudo 
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relacionados ao comportamento das pessoas nas cidades pois esse indicador certamente será 

decisivo para ditar medidas mais efetivas em termos de adesão, proteção e bem-estar da 

coletividade. 

 Quanto às limitações do presente estudo, destaca-se principalmente a heterogeneidade 

de datas dos dados coletados, ocorrendo em suma devido a não disponibilização dos dados no 

mesmo recorte temporal e a relação dos dados orçamentários do Distrito Federal com os 

populacionais de Brasília, que conta com características singulares na elaboração e execução 

do orçamento. No entanto entende-se que a análise aqui proposta assume grande relevância por 

reenfatizar os desafios decorrentes da enorme desigualdade regional bem como dar pistas sobre 

possíveis fatores influenciadores da população em relação a adoção de medidas de saúde 

pública impostas pelos gestores públicos. 
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